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 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Obras Públicas
Ordem de serviço (nº): SGA-053/2015
Período Abrangido: 01/01/2014 a 30/09/2015

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Superintendência  de  Desenvolvimento  Industrial  e
Comercial (SUDIC)

Natureza jurídica: Entidade da Administração Indireta
Vinculação: Secretaria do Desenvolvimento Econômico
Finalidade: Executar  programas  e  projetos  de  desenvolvimento

industrial  e  comercial,  bem  como  gerir  os  distritos
industriais do Estado.

Endereço: BR 324, Km 607,6, CEP 43780-000, Simões Filho/BA.

Dirigente máximo 1: Emerson José Osório Pimentel Leal
Cargo: Diretor Presidente
Período da gestão: 08/06/2011 a 27/01/2015

Dirigente máximo 2: Jairo Pinto Vaz 
Cargo: Diretor Presidente
Período da gestão: A partir de 28/01/2015 

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 230/2014, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2015, em
cumprimento à Programação Anual aprovada e de acordo com a Ordem de Serviço
nº  SGA-053/2015,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi
realizada a auditoria  de acompanhamento  de contratos das obras públicas sob a
responsabilidade da SUDIC, vigentes no período de 01/01/2014 a 30/09/2015.

O objetivo da auditoria foi avaliar a economicidade, razoabilidade e legalidade dos
contratos pactuados pela SUDIC, abrangidos pelo período da auditoria, com o intuito
de fundamentar o opinativo sobre a regularidade na aplicação dos recursos públicos,
bem como do cumprimento das disposições legais pertinentes  e efetividade dos
controles internos existentes.
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4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria de Obras Públicas do TCE/BA em conjunto com o
Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de Auditoria
Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e  recomendadas
pelo Instituto Rui Barbosa (IRB) e pela Associação dos Membros dos Tribunais de
Contas (Atricon), compreendendo (a) planejamento dos trabalhos; (b) constatação,
com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as
informações apresentadas; e (c) verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu a área de Obras e Serviços de Engenharia, tendo por escopo a
análise dos contratos firmados pela SUDIC,  na perspectiva de fundamentar  uma
opinião sobre os orçamentos base1, anexos aos editais licitatórios originários desses
acordos, e a execução desses contratos no período abrangido. 

Para selecionar os contratos objeto desta auditoria foram adotados os critérios de
materialidade  (volume  de  recursos  envolvidos),  relevância  (aspecto  ou  fato
importante  para  o  alcance  dos  objetivos,  ainda  que  não  seja  material  ou
economicamente significativo) e risco da ocorrência de irregularidades (possibilidade
de algo acontecer e ter impacto nos objetivos da unidade gestora).

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• entrevista; 
• análise documental;

• exame de orçamentos base dos editais licitatórios, orçamentos das empresas
vencedoras dos certames e seus respectivos contratos;

• acompanhamento dos achados de auditorias anteriores;
• avaliação da economicidade, razoabilidade e legalidade dos orçamentos dos

contratos selecionados em relação ao período abrangido;
• visita a canteiros de obras;
• análise de processos de pagamento.

1 Orçamento detalhado do custo global da obra que integra o projeto básico da licitação, fundamentado em quantitativos de serviços 
e em composições de custos unitários. Orientação Técnica IBRAOP nº 04/2012 - Precisão dos Orçamentos de Obras públicas.
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As principais fontes de critério utilizadas foram:

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
• Constituição do Estado da Bahia de 1989;
• Lei Complementar Estadual nº 005/91 – Lei Orgânica do TCE;
• Lei Federal nº 4.320/64 – Normas gerais de direito financeiro;
• Lei  Federal  nº  8.666/93  – Estabelece  normas  para  licitações,  contratos  e

convênios;
• Lei Estadual nº 12.504/11 – Plano Plurianual 2012/2015;
• Lei  Estadual  nº  9.433/05  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no Estado da Bahia;

• Lei  Municipal  nº 7.186/2006  – institui  o Código Tributário e de Rendas do
Município do Salvador;

• Decreto Federal nº 7.983/13 – Estabelece regras e critérios para elaboração
do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e
executados com recursos dos orçamentos da União;

• Decreto  Estadual  nº  580/1991  –  Constitui  a  Superintendência  de
Desenvolvimento Industrial e Comercial (SUDIC), extingue o Centro Industrial
de Aratu (CIA), Centro de Desenvolvimento Industrial e Comercial (CEDIC) e
a Empresa Pública Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC);

• Decreto  Estadual  nº  9.534/05  – Aprova  os  Termos  de  Referência  para
elaboração dos editais  de licitação de obras e  serviços de engenharia  da
administração  pública  direta,  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista do Poder Executivo Estadual;

• Resolução nº 237 do Conselho Nacional do Meio Ambiente;
• Portaria  nº  8578/2014 do Instituto  do  Meio  Ambiente  e  Recursos Hídricos

(INEMA);
• Normas  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  (ABNT)  e  dos

Conselhos  Federal  e  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CONFEA e
CREA;

• Manual  de  Orientações  para  Elaboração  de  Planilhas  Orçamentárias  de
Obras Públicas, aprovado em 2014;

• Manual de Auditoria Governamental do TCE/BA;
• Manual de Auditoria de Obras Públicas do TCE/BA; 
• Orientações Técnica do Instituto Brasileiro de Auditoria em Obras Públicas

(OT IBR) nos 01/2006, 04/2012 e 05/2012;
• Acórdãos do TCU-Plenário nos 618/2006, 749/2010,  2.279/2011,  2.819/2011,

2.859/2013, 2.293/2013; e 
• Roteiro  de  Auditoria  de  Obras  Públicas  do  Tribunal  de  Contas  da  União

(TCU), aprovado pela Portaria-SEGECEX nº 33, de 07/12/2012.
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No transcurso da auditoria não foram impostas limitações ao escopo do trabalho,
exceto pelo não atendimento de diversos documentos (Apêndice 1), informações e
esclarecimentos  solicitados  à  administração  da  SUDIC,  embora  reiteradas,
ensejando limitação de escopo a esta auditoria.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos à auditoria de acompanhamento de contratos das
obras  públicas  sob  a  responsabilidade  da  SUDIC,  vigentes  no período  de
01/01/2014 a 30/09/2015, são apresentados a seguir os comentários e observações
acerca dos fatos considerados relevantes pela auditoria.

5.1 Controle Interno

A Gerência de Obras, Serviços e Fiscalização, setor de Engenharia da Entidade,
ligado  à  Divisão  de  Operações  e  Infraestrutura, designado  para  acompanhar  e
fiscalizar  as  obras  e  serviços  de  engenharia  realizados  no  âmbito  da  sua
competência,  é responsável  para acompanhar a elaboração de projetos e a sua
execução, pela elaboração dos orçamentos, os eventuais ajustes e cronogramas
destes, efetuando ainda, o fornecimento das especificações técnicas e o controle de
qualidade dos materiais, processos e equipamentos.

No decorrer das atividades de campo, a equipe de auditoria observou a ocorrência
de  fragilidades  de  controle  interno  em  diversos  procedimentos  realizados  pela
SUDIC, notadamente no que diz respeito ao processo de planejamento, fiscalização
e  acompanhamento  de  obras,  seja  pela  carência  de  pessoal  habilitado  para  o
desempenho dessas atividades, seja pela dependência do trabalho desempenhado
pelos  engenheiros  e  arquitetos  prestadores de serviços  à Autarquia  por  força  do
Contrato nº 51/2013, com a Geohidro Consultoria Sociedade Simples Ltda., tendo
como objeto a "Contratação de empresa de engenharia especializada na elaboração
de estudos, projetos e consultoria no âmbito de atuação da SUDIC." Tal situação tem
impacto na rotina de aferição dos serviços que estão sendo executados, com reflexos
nas informações apresentadas em relatórios e medições de serviços, que terminam
por não refletir a realidade do andamento dos trabalhos realizados em campo.  

Em  relação  às  obras  selecionadas  pela  auditoria,  não  se  obteve  evidências,  no
período analisado, de que a fiscalização, acompanhamento e supervisão dos serviços
foram  efetuadas  com  regularidade,  em  razão  de  diversas  inobservâncias  legais,
dentre outras:

• falta de emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
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• falta  de  anotações  ou  rubrica  da  fiscalização  nas  folhas  do  Diário  de
Ocorrência das obras vistoriadas;

• Utilização de unidades de medidas inadequadas; e
• atraso na execução de serviços.

Acerca  dessa  última  ocorrência,  a  auditoria  procedeu  a  um  levantamento  da
situação dos contratos examinados, obtendo a situação descrita no quadro a seguir:

QUADRO 1 – Atrasos na conclusão das obras

Contrato Data da Ordem de
Serviço

Prazo de Execução Original
Atraso (dias)

No Assinatura Prazo (mês) Término

27/2013 06/05/13 29/11/13 6 29/05/14 550
08/2014 30/04/14 26/05/14 12 26/05/15 188
13/2014 28/05/14 02/06/14 12 02/06/15 181
18/2014 13/06/14 17/06/14 12 17/06/15 166

Fonte: Processos licitatórios que deram origem aos Contratos
Nota: Atraso até 30/11/2015 (em relação ao prazo original avençado)

Os atrasos verificados na conclusão dos contratos examinados por esta auditoria
(um  deles  há  quase  dois  anos)  apontam  para  a  existência  de  fragilidades  no
planejamento  da  sua  execução  pela  SUDIC,  como  também  deficiências  na
fiscalização e controle da execução dos empreendimentos.

É  importante  que  tais  atrasos  sejam evitados  e  somente  ocorram em situações
excepcionais, pois o mau dimensionamento dos prazos das obras públicas geram
uma série de transtornos na execução contratual dos empreendimentos. Ademais,
considerando que alguns custos dependem do prazo de sua execução, a exemplo
de administração geral e manutenção de canteiro, tais lapsos configuram-se como
um dos principais motivos para recorrentes aumentos de preços de contratos de
obras públicas, ensejando, assim, prejuízos ao Erário estadual.

5.2 Contratos de Obras e Serviços de Engenharia

Conforme planilha encaminhada pela SUDIC, ao final do exercício de 2014 haviam
23 contratos vigentes firmados pela Autarquia, tendo como objeto a execução de
obras e serviços de engenharia, envolvendo recursos no valor de R$247.829.389,00.
Preliminarmente, foram selecionados 11 acordos, discriminados na tabela adiante,
abrangendo  dispêndios  no  montante  de  R$225.092.090,30,  correspondendo  a
90,82% daquele total. 
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TABELA 1 – Contratos pré-selecionados para exame
                                                                                                                                                                    Em R$

Contrato
Nº Objeto Valor Atual

53/2012 Execução  de  obras  e  serviços  de  construção  da  Base  Comunitária  de
Segurança (BCS) de Rua Nova, no município de Feira de Santana/BA.

787.746,99

27/2013 Execução  das  obras  e  serviços  do  Sistema Viário  do  Polo  Industrial  e
Logístico da Via Parafuso, no Município de Camaçari/BA.

23.762.712,76

50/2013 Execução de obras  e serviços da construção do galpão multifuncional da
Indústria Cidadã no Município de Simões Filho/BA.

1.678.010,88

07/2014 Execução  de  Obras  e  Serviços  para  implantação  da  Base  Comunitária
George Américo no município de Feira de Santana/BA.

898.055,03

08/2014 Execução de obras  e serviços de construção do Batalhão Especializado
em Policiamento de Eventos (BEPE), no município de Salvador/BA.

10.887.806,91

13/2014 Execução de obras  e serviços para a construção do Centro Integrado de
Gestão de Emergências (CIGE) e do Centro Estadual de Monitoramento e
Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), no município de Salvador/BA. 

71.851.227,97

14/2014 Execução de obras e serviços de recuperação, manutenção e limpeza no
distrito industrial de Jequié/BA.

2.294.286,45

18/2014 Implantação de Unidades Policiais em diversos municípios do Estado da
Bahia, no âmbito da SUDIC/SICM/SSP.

111.613.420,82

34/2014 Execução das obras  e serviços de construção e ampliação da segunda
etapa do Galpão Multifuncional de Processamento de Material Reciclável
de Jacobina/BA.

277.813,38

38/2014 Execução da obra de recuperação do Galpão Multifuncional no município
Teolândia/BA.

336.540,87

40/2014 Execução de obra  de construção do Galpão Multifuncional no município
Novo Horizonte/BA.

704.468,24

Total 225.092.090,30
Fonte: Planilha disponibilizada pela SUDIC

Da pré-seleção, em razão da demora no fornecimento de informações, documentos
e esclarecimentos por parte da SUDIC, tendo em vista, também, a materialidade dos
valores envolvidos, a amostra foi  reduzida aos contratos informados na Tabela a
seguir, que representam cerca de 88,01% dos valores dos termos vigentes:

TABELA 2 – Contratos selecionados para exame
                                                                                                                                                                         Em R$

Contrato
Nº Objeto Valor Atual

27/2013 Execução das  obras  e  serviços  do  Sistema  Viário  do  Polo  Industrial  e
Logístico da Via Parafuso, no Município de Camaçari/BA.

23.762.712,76

08/2014 Execução de obras  e serviços de construção do Batalhão Especializado
em Policiamento de Eventos (BEPE), no município de Salvador/BA.

10.887.806,91

13/2014 Execução de obras  e serviços para a construção do Centro Integrado de
Gestão de Emergências (CIGE) e do Centro Estadual de Monitoramento e
Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), no município de Salvador/BA. 

71.851.227,97

18/2014 Implantação de Unidades Policiais em diversos municípios do Estado da
Bahia, no âmbito da SUDIC/SICM/SSP.

111.613.420,82
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Total ** Expression
Fonte: Planilha disponibilizada pela SUDIC

Concluídos  o  exame do orçamento  base  e  demais  elementos  que  compõem os
Editais licitatórios, propostas das empresas vencedoras, cumprimento das cláusulas
contratuais e processos de pagamento dos acordos retrocitados, são apresentados,
a seguir, os comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes.

5.2.1 Contrato nº 13/2014

Originado da Concorrência  Pública  nº  03/2014,  o  Contrato  foi  celebrado entre  a
SUDIC e o Consórcio CAB em 28/05/2014, tendo como objeto a contratação de
empresa de engenharia  para  execução de obras e serviços  de engenharia  para
construção do prédio do Centro Integrado de Gestão de Emergência (CIGE) e do
Centro Estadual de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN) no
município de Salvador/BA.

Do  exame  perpetrado,  foram  observadas  as  inconformidades  narradas  na
sequência.

5.2.1.1 Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de
mercado 

Com vistas ao exame da economicidade do orçamento base anexo ao Edital  da
Concorrência Pública nº 03/2014, a auditoria procedeu ao levantamento dos itens
(serviços)  de  maior  impacto  no  custo  das  obras  de  construção  do  CIGE  e
CEMADEM,  objeto  do  Contrato  nº  13/2014,  utilizando  a  aplicação  da  técnica
denominada “Curva ABC”.

Tal  metodologia  é recomendada pelo  Roteiro  de  Auditoria  de  Obras Públicas do
Tribunal de Contas da União (TCU), aprovado pela  Portaria-SEGECEX nº 33, de
07/12/2012, transcrita a seguir:

113.  A classificação  por  meio  da  curva  ABC  baseia-se  no  princípio  de
Pareto,  também  conhecido  como  princípio  dos  “poucos  significativos  e
muitos insignificantes”. A experiência mostra que os itens mais importantes
(faixa A) respondem por cerca de 50% do valor total do orçamento. Já a
faixa B abrange os itens que correspondem a cerca de 30% do valor total
(itens de importância intermediária). A faixa C contém os itens relacionados
a apenas 20% do valor total orçado (itens menos importantes).
114. Deve-se elaborar uma curva ABC para o orçamento-base da licitação
ou para a planilha contratual,  conforme o caso, com o intuito de otimizar a
verificação acerca da existência de sobrepreço no orçamento e a definição
do ponto de equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, por exemplo.

A  aplicação  da  mencionada  técnica  resultou  na  identificação  dos  75  serviços
financeiramente mais relevantes das obras, que correspondem às classes A e B da
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Curva ABC, e representam um valor de R$55.357.183,12, equivalente a 80,12% do
orçamento total licitado (R$69.089.312,70).
Considerando que a utilização de sistemas referenciais de custos na elaboração de
orçamento de obras públicas, que refletem os padrões de referência de mercado,
representam um parâmetro  de  avaliação  objetivo  para  os  órgãos  de  controle,  a
auditoria  comparou os  preços  dos  serviços  apresentados  pela  SUDIC  em  seu
orçamento  base,  com  aqueles  previstos  nas  tabelas  de  referência  mantidas  e
disponibilizadas por órgãos e entidades de diversas esferas governamentais.

Com efeito,  analisando os serviços do orçamento base selecionados com outros
idênticos  ou  semelhantes  (com  os  devidos  ajustes),  constantes  dos  sistemas
referenciais de custos do  Sistema Nacional  de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil (SINAPI) da Caixa Econômica Federal e do Sistema de Orçamento
de Obras de Sergipe (ORSE), tendo por base os custos referentes ao período de
elaboração do orçamento pela SUDIC (março/2014),  observa-se a ocorrência de
sobrepreço  em  11  dos  itens  selecionados,  conforme  demonstrado  na  tabela
seguinte.

TABELA 3 – Relação de itens de serviços do orçamento base cujos preços encontram-
se acima dos constantes nos Sistemas SINAPI e ORSE
                                                                                                                                                                        Em R$

Orçamento Base SUDIC Sistema Referencial Diferença
(%)Item Descrição1 Pr. Unit. Código Custo Pr. Unit

4.5.52 fôrma com chapa compensada 129,28 ORSE 00110 74,18 92,73 39,42%

15.12 piso em granito verde ubatuba 306,10 ORSE 1071 204,44 255,55 19,78%

4.4.6 concreto estrutural dosado em central 534,25 SINAPI 74138/001 337,26 421,58 26,73%

6.1.3 alvenaria de vedação 41,34 SINAPI 73998/010 30,36 37,95 8,93%

14.4 pintura latex acrílica ambientes interno 29,99 SINAPI 73954/001 10,81 13,51 121,94%

6.1.16 porta de vidro único, piso a teto 4.937,64 SINAPI 73838/1 1.858,12 2.322,65 112,59%

9.1 forro em gesso acartonado 72,51 SINAPI 86964/RS 54,63 68,29 6,18%

1.1.14 técnico de segurança do trabalho 6.813,68 SINAPI 28896/BA 1.612,19 2.015,24 238,11%

1.1.4 engenheiro de planejamento 118,71 SINAPI 2706 65,63 82,04 44,71%

1.1.6 engenheiro mecânico estrutura metálica 118,71 SINAPI 2706 65,63 82,04 44,71%

1.1.8 engenheiro de segurança 118,71 SINAPI 2706 65,63 82,04 44,71%
Fonte: Orçamento base da SUDIC e Sistemas Referenciais de custo SINAPI / ORSE
(1) Descrição completa do item conforme orçamento base da SUDIC
(2) Essa numeração representa apenas um dos itens do orçamento base que descrevem outros com o mesmo tipo de serviço

A auditoria, na apresentação dos preços unitários de referência, aplicou sobre os
custos da tabela referencial  um percentual de Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) paradigma idêntico ao da Autarquia (25%), sem a contribuição previdenciária
sob a receita bruta. Registre-se, também, que o preço de referência utilizado pela
auditoria  não  contempla  o  desconto  do  encargo  patronal  na  taxa  de  Encargos
Sociais e Trabalhistas. Dessa maneira, a sistemática da desoneração fiscal sob a
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

folha de pagamento não foi adotada na análise (tema abordado em tópico específico
deste relatório).

A Tabela seguinte apresenta uma comparação entre os preços totais dos serviços
constantes  do  orçamento  base  anexo  ao  Edital,  onde  foram  constatados
sobrepreços em relação aos sistemas referenciais, apresentando o total identificado
nos itens.

TABELA 4 – Comparação entre preços de serviços com identificação de sobrepreço
do orçamento base com aqueles constantes nos sistemas referenciais
                                                                                                                                                                         Em R$

Item Descrição1

Orçamento
Base

Sistema
Referencial

Sobrepreço

Preço Total Preço Total Valor %

4.5.52 fôrma com chapa compensada plastificada 880.299,85 631.387,71 248.912,14 39%

15.12 piso em granito verde ubatuba 551.466,70 460.396,32 91.070,38 20%

4.4.6 concreto estrutural dosado em central 550.870,52 434.690,20 116.180,32 27%

6.1.3 alvenaria de vedação c/blocos de concreto 326.996,51 300.181,84 26.814,67 9%

14.4 pintura latex acrílica ambientes internos 252.784,21 113.896,19 138.888,02 122%

6.1.16 porta de vidro único, piso a teto, temperada 227.131,33 106.841,90 120.289,43 113%

9.1 fôrro em gesso acartonado - fge,fixado 206.748,49 194.708,83 12.039,66 6%

1.1.14 técnico de segurança do trabalho 163.528,38 48.365,70 115.162,68 238%

1.1.4 engenheiro de planejamento (elaboraração) 156.703,59 108.289,50 48.414,09 45%

1.1.6 engenheiro mecânico estrutura metálica 156.703,59 108.289,50 48.414,09 45%

1.1.8 engenheiro de segurança 156.703,59 108.289,50 48.414,09 45%

Total ** Expression
is faulty **Fonte: Orçamento base da SUDIC e Sistemas Referenciais de custo SINAPI / ORSE

(1) Descrição completa do item conforme orçamento base da SUDIC
(2) Essa numeração representa apenas um dos itens do orçamento base que descrevem outros com o mesmo tipo de serviço

Da comparação realizada, constatou-se um sobrepreço no valor de R$1.014.599,57.
Considerando que a contratada adotou um multiplicador K=1,04, pode-se apontar
um  sobrepreço  no  contrato  referente  aos  itens  identificados  na  importância  de
R$1.055.183,55. 

No  Capítulo  que  trata  do  procedimento  licitatório,  a  Lei  Estadual  de  Licitações,
acerca de critério de julgamento e classificação de propostas, estabelece que:

Art. 97 - Serão desclassificadas:
[...] 
II  -  as  propostas  com  valor  global  superior  aos  praticados  no
mercado ou  com  preços  manifestamente  inexeqüíveis,  assim
considerados  aqueles  que  não  venham  a  ter  demonstrada  sua
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato,
condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da
licitação.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

(Grifo da auditoria).

Não obstante a jurisprudência do TCU, em regra, apresente entendimento de que,
na  avaliação  econômica  do  contrato,  o  eventual  sobrepreço  existente  deve  ser
apurado  de  forma  global,  isto  é,  fazendo-se  as  compensações  dos  preços
excessivos de alguns serviços com os descontos verificados em outros, a auditoria
entendeu  pertinente  realizar  uma  análise  e  identificação  específica  dos  itens
selecionados por meio da aplicação da técnica da Curva ABC.

Isto porque, verificado injustificado sobrepreço unitário em determinado serviço no
orçamento de um edital, deve o gestor corrigir a irregularidade com vistas a garantir
a  conformidade do orçamento  e possibilitar  a  adequada aplicação do critério  de
aceitabilidade de preços unitários. 

O Decreto Federal nº 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração
do  orçamento  de  referência  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  contratados  e
executados com recursos dos orçamentos da União, determina em seu Capítulo II,
que  trata  da  elaboração  do  orçamento  de  referência  de  obras  e  serviços  de
engenharia, o que segue:

Art. 3º - O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a
partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra
o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes
nos custos  unitários  de referência  do Sistema Nacional  de Pesquisa de
Custos  e  Índices  da  Construção  Civil  -  SINAPI,  excetuados  os  itens
caracterizados  como  montagem  industrial  ou  que  não  possam  ser
considerados como de construção civil.

Sobre a aceitabilidade de preços unitários e global pela Administração, o Tribunal de
Contas da União (TCU), na Súmula nº 259/2010, assim entendeu:

Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério
de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços
máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor
(Grifo da Auditoria).

A Corte  de  Contas  da  União  reitera  seu  entendimento  a  respeito  na  edição  do
Manual  de  "Orientações  para  Elaboração  de  Planilhas  Orçamentárias  de  Obras
Públicas", aprovado em 2014, ao dizer:

O  uso  de  custos  unitários  superiores  aos  existentes  nos  sistemas
referenciais  só é  admitido  em casos específicos  e  exige  justificativa  por
meio  de  relatório  técnico  elaborado  por  profissional  habilitado,  aprovado
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pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário.

Saliente-se, também, que a existência de serviços com sobrepreços no orçamento
licitado pode ensejar o desequilíbrio econômico-financeiro da avença. Isto porque,
na  ocorrência  de  aditivos,  estando  esses  itens  entre  aqueles  que  terão  seus
quantitativos alterados, ocorrerá uma oneração imprevista no contrato, em desfavor
da  Administração.  Outrossim,  na  hipótese  de  ter  havido  desconto  ofertado  na
proposta da licitante em relação ao orçamento de referência, este será reduzido. 

Diante da constatação de itens com sobrepreço injustificado, por meio da Solicitação
nº  NNSN 03/2015,  de  08/09/2015,  foram  pedidos  esclarecimentos  ao  gestor  da
SUDIC,  Sr.  Jairo  Pinto  Vaz,  que,  em  resposta,  encaminhou  ofícios  pedindo
prorrogação  de  prazo  (nº  149/2015  –  DP  em  21/09/2015,  e  165/2015,  em
02/10/2015).  Embora  tivessem  obtido  deferimento  quanto  aos  pedidos  de
prorrogação, e transcorridos esses novos prazos, até a conclusão dos trabalhos de
campo, a Autarquia não havia apresentado os esclarecimentos solicitados.

Pelo  exposto,  recomenda-se,  ao  Administrador  da  SUDIC,  uma  reavaliação  dos
preços dos serviços contratados com sobrepreço, em especial quando da inclusão
de acréscimos em seus quantitativos decorrentes de eventuais aditivos ao Contrato
nº 13/2014, como também, de maneira genérica, uma maior aderência aos preços
constantes nos sistemas referenciais quando da elaboração de orçamento de obras
públicas.

5.2.1.2 Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais de preços

Ainda na esteira do exame da economicidade concernente às obras sob comento,
dos  75  itens  (serviços)  mais  relevantes  que  compõem  o  seu  orçamento  base,
obtidos pela aplicação da Curva ABC, 42 deles não puderam ser aferidos por esta
auditoria pelo fato de apresentarem inconsistências na sua formação de preços, que
vão desde a utilização de unidades de medidas genéricas e inadequadas, inclusão
de  insumos sem paradigma em relação  a  sistemas  referenciais  (em especial,  o
SINAPI  e  ORSE), até  a  não  comprovação,  pela  SUDIC,  da  existência  de
composição analítica.

Tais serviços, elencados na Tabela A1 do Apêndice 2, totalizaram R$42.619.126,04,
correspondendo a cerca de 77% do valor da amostra, e, aproximadamente, 62% do
valor do orçamento. Se considerarmos o preço ofertado pela empresa contratada,
esse valor será multiplicado pelo fator K igual a 1,04, atingindo um montante de
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R$44.323.891,08.

Na  Figura  a  seguir,  é  apresentado  um  gráfico  representativo  da  relevância  dos
valores correspondentes aos serviços com inconsistências na formação de preços,
quando comparados aos demais serviços do orçamento e ao valor total licitado. 

FIGURA 1  –  Gráfico  representativo  da  análise  da  auditoria  referente  aos  itens  da
planilha orçamentária

Fonte: Planilha orçamentária licitada e análise da auditoria

Conforme citado no tópico anterior, o Decreto Federal nº 7.983/2013, ao estabelecer
regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços
de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União,
determina que esse "[...]  será obtido a partir das composições dos custos unitários
previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana
de seus correspondentes nos custos unitários de referência do [...] SINAPI [...]" As
exceções  são  os  serviços  e  obras  de  infraestrutura  de  transporte  e  itens
caracterizados  como  montagem industrial  ou  que  não  possam ser  considerados
como de construção civil.

O TCU tem entendido que “os preços medianos constantes do Sistema Nacional de
Pesquisa  de Custos  e  Índices da  Construção Civil  (SINAPI)  são indicativos  dos
valores praticados no mercado e, portanto, há sobrepreço quando o preço global
está injustificadamente acima do total previsto no SINAPI”  (Acórdão nº 618/2006 –
Plenário).
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Itens com inconsistências na 
formação do preço (R$42,6 milhões 
= 62%)

Itens com sobrepreço (R$3,6 milhões 
= 5%)

Itens regulares (R$9,1 milhões = 
13%)

Itens fora da amostra - não 
analisados (R$13,7milhões = 20%) 
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Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, no Manual de "Orientações para
Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas", de 2014, afirma:

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil
(SINAPI),  por força de seguidas  Leis  de Diretrizes Orçamentárias,  assim
como do  Decreto 7.983/2013, é o sistema de referência de custos oficial
para a orçamentação de obras com recursos federais. Assim, o SINAPI é
utilizado por diversos órgãos e entidades da administração pública federal,
bem  como  pelas  demais  esferas  de  governo  que  empregam  recursos
oriundos  do  OGU,  para  obter  preços  confiáveis  para  os  orçamentos  de
obras  públicas  e  serviços  de  engenharia,  que  futuramente  balizarão  os
orçamentos de referência nas licitações e serão utilizados como critérios de
aceitabilidade dos preços, quando apresentadas as propostas por licitantes.

Diante das inconsistências relatadas, por meio da Solicitação nº NNSN 03/2015, de
08/09/2015, foram requeridos esclarecimentos à SUDIC. Entretanto, até a conclusão
dos trabalhos de campo, a Autarquia não havia apresentado os esclarecimentos a
respeito. 

Não obstante a importância do embasamento dos orçamentos de obras públicas em
serviços  parametrizados  em  sistemas  referenciais,  conforme  demonstrado  na
exposição  precedente,  a  análise  comparativa  do  orçamento  base  das  obras  em
comento com os sistemas referenciais retrocitados restou prejudicada em função
das inconsistências apontadas, ensejando limitação de escopo a esta auditoria.

Por derradeiro, importante destacar que o Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do
TCU,  aprovado  pela  Portaria-SEGESEX  nº  33,  de  7/12/2012,  ao  apresentar
orientações quanto à análise técnica referente a orçamentos, esclarece, quanto ao
ônus da prova, o que segue:

88.  Cabe  ao  gestor  de  recursos  públicos  comprovar  sua  boa  e  regular
aplicação. Em outras palavras, o ônus de comprovar a boa (vantajosa, em
relação ao mercado) e regular (em conformidade com a lei) aplicação dos
recursos públicos é do gestor, em conformidade com os normativos vigentes
(art.  93  do  Decreto-Lei  200/1967  e  art.  66  do Decreto  93.872/1986)  e
reiterada jurisprudência do TCU.
89. Assim, a equipe de auditoria, quando da execução de uma fiscalização
de obras, deve solicitar ao gestor que apresente documentação consistente
para demonstrar que o orçamento-base da licitação (ou do contrato, se já foi
firmado) cumpre os preceitos legais e atende ao princípio constitucional da
economicidade, não extrapolando os preços de mercado. Detectadas falhas
nas  justificativas  apresentadas,  ou,  ainda,  inexistência  ou  detalhamento
insuficiente do orçamento – o que por si só já constitui uma irregularidade –,
resta  à  equipe  avaliar  se  há  indícios  de  sobrepreço  na  licitação  ou  no
contrato,  valendo-se  dos  meios  disponíveis,  inclusive  da  utilização  de
avaliações expeditas de custos.
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Desse modo, recomenda-se, ao atual gestor da SUDIC,  uma maior aderência aos
parâmetros utilizados nos sistemas referenciais quando da elaboração de orçamento
de obras públicas, como também,  uma reavaliação das composições dos itens de
serviços apontados por esta auditoria, com inconsistência na formação de preços,
em especial quando da inclusão de acréscimos em seus quantitativos decorrentes
de eventuais aditivos ao Contrato nº 03/2014.

5.2.1.3 Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  mão  de  obra
mensalista 

O  orçamento  base  integrante  da  Concorrência  Pública  nº  03/2014  apresenta
diversos serviços que possuem como unidade de medida o mês,  haja vista  sua
remuneração  decorrer  do  conjunto  das  horas  trabalhadas  naquela  unidade  de
tempo. Por sua vez, o Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC
informa que o percentual de leis sociais incidentes sobre tais serviços é de 124,28%,
mesmo percentual aplicado aos serviços de trabalhadores horistas apresentado nas
composições dos demais itens de serviço do referido orçamento.

Como referência  de  valores,  o  SINAPI,  mantido  pela  Caixa  Econômica  Federal,
apresenta, na tabela de Composição de Encargos Sociais para o Estado da Bahia,
com vigência  a  partir  de  abril/2013,  percentuais  de  121,60% para  mão de  obra
horista e de 75,80% para mão de obra mensalista (sem desoneração).

A Figura seguinte apresenta um comparativo entre os valores totais da mão de obra
mensalista  referente  ao  Contrato  nº  13/2014,  adotando-se  os  Encargos  Sociais
utilizados  pela  SUDIC  e  pelo  SINAPI  (sem  desoneração  fiscal).
Complementarmente,  a  Tabela  A2,  constante  no Apêndice  2, apresenta
detalhadamente os valores dos encargos sociais aplicados pela Autarquia e Sistema
da Caixa para os itens mais relevantes (incluídos na amosta de 80% da Curva ABC)
de mão de obra mensalista presente no orçamento base.

FIGURA 2 – Comparativo entre os valores de mão de obra mensalista                   Em R$
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Fonte: Edital da CP nº 03/14 e SINAPI

Verifica-se que a adoção do percentual de encargos sociais sobre a mão de obra
mensalista adotado pela SUDIC (124,28%), totalizando R$1.763.415,52, onerou o
valor  do  Contrato  em  R$381.177,03,  quando  comparado  ao  valor  referente  à
aplicação  do  encargo  social  referencial  do  SINAPI  (75,80%),  que  resultaria  no
montante R$1.382.238,49 daqueles encargos.

Tais encargos correspondem às despesas trabalhistas, expressas em percentual,
que incidem sobre o custo da mão de obra. O salário nominal dos empregados é
apenas uma parte dos gastos dos empresários com mão de obra. Diversos são os
outros pagamentos feitos pela área de pessoal, tais como a contribuição devida ao
INSS, FGTS, adicional de férias etc. 

Os custos com a mão de obra horista (custos operacionais de mão de obra) são
apropriados considerando-se as horas efetivamente trabalhadas, devendo também
ser considerados o repouso semanal remunerado e os feriados, visto que, no cálculo
do salário-hora, consideram-se as horas de todos os dias do mês.

Por  sua  vez,  os  custos  com  a  mão  de  obra  mensalista  são  apropriados  pela
permanência  dos  trabalhadores,  ou  seja,  considerando  o  total  de  horas
remuneradas, independentemente do período efetivamente trabalhado, não sendo
considerados no cálculo  dos  encargos  sociais  os  feriados e  o  repouso  semanal
remunerado.

Nesta linha,  o Roteiro de Auditoria  de Obras Públicas do Tribunal  de Contas da
União, aprovado pela Portaria-SEGECEX nº 33, esclarece que:

Na análise dos encargos sociais, é preciso definir o regime de apropriação
de custos que será adotado para avaliação dos gastos com a mão de obra,
já  que  existem  diferenças  quando  os  trabalhadores  têm  o  seu  custo
apropriado  por  hora  ou  por  mês.  Em  resumo,  as  diferenças  são  as
seguintes:

a) Apropriação dos custos por hora:
a.1) os custos com a mão de obra horista são apropriados considerando-se
apenas as horas efetivamente trabalhadas;
a.2) considera-se uma jornada de 220 horas de trabalho por mês, sendo 44
horas de trabalho na semana (6 dias), mais o repouso semanal remunerado
(domingo); e
a.3) o percentual de encargos sociais para horistas incide sobre o salário de
operários remunerados por  horas  efetivamente trabalhadas,  tomadas por
apontadores.  As  composições  de  custo  direto  dos  serviços  normalmente
consideram  no  custo  da  mão  de  obra  a  taxa  de  encargos  sociais  dos
trabalhadores horistas (pedreiros, serventes, carpinteiros, armadores etc.).
b) Apropriação dos custos por mês:
b.1) os custos com a mão de obra mensalista são apropriados considerando
o total de horas remuneradas, independentemente do período efetivamente
trabalhado;
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b.2) o percentual de encargos para mensalistas incide geralmente sobre os
salários das equipes técnicas e administrativas da obra.

Vale dizer, ainda,  que,  para os trabalhadores mensalistas (engenheiros,  mestres,
encarregados, almoxarifes), considerando que os valores dos salários já englobam o
repouso  semanal  remunerado  e  os  feriados,  a  taxa  de  encargos  é
consideravelmente menor em relação àquela aplicada aos trabalhadores horistas,
uma vez que diversas despesas já estão inclusas no salário mensal. Portanto, não
há  que  se  falar  no  conceito  de  horas  produtivas  ou  efetivamente  trabalhadas,
conforme utilizado no cálculo da taxa dos horistas, e sim, apenas, no conceito de
meses trabalhados no ano (12 meses/ano).

Por meio da Solicitação nº NNSN 03/2015, de 08/09/2015, foi requerido ao Diretor
Presidente da SUDIC que apresentasse esclarecimentos acerca da inconformidade
relatada por esta auditoria, não sendo obtida, até o encerramento dos trabalhos de
campo, qualquer resposta sobre o fato apontado.

Pelo exposto, recomenda-se, à SUDIC, a reti-ratificação do Contrato nº 13/2014,
sendo revistos o percentual de aplicação de encargos sociais sobre a Administração
Local da obra objeto do ajuste, de forma a compatibilizá-lo com o regime de trabalho
mensalista.

5.2.1.4 Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da
desoneração dos encargos sociais sobre a folha de pagamento

O  orçamento  base  licitado  apresenta  serviços  com  incidência  de  124,28%  de
encargos sociais sobre a mão de obra e taxa de Bonificação e Despesas Indiretas
(BDI) de 25%. Conforme Tabela de Composição de Encargos Sociais e Trabalhistas,
apresentada pela SUDIC, na taxa de encargos sociais já está incluída a alíquota de
20%  referente  à  contribuição  patronal  para  o  INSS.  Ademais,  da  análise  das
parcelas  que  integram a  composição  de  BDI,  também fornecida  pela  Autarquia,
verificou-se que, neste, não houve inclusão da Contribuição Previdenciária sobre a
Receita Bruta (CPRB).

Entretanto,  a  Lei  Federal  nº  12.546/2011,  com  redação  dada  pelas  Leis  nº
12.844/2013 e 13.043/2014, estabeleceu a desoneração dos encargos sociais sobre
a  folha  de  pagamento  para  determinados  segmentos  da  construção  civil,  nos
seguintes termos:

Art.  7º  -  Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas
canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às
contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212,
de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2% (dois por cento): (Redação dada
pela Lei nº 13.043, de 2014).
[…] 
IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412,
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432, 433 e 439 da CNAE 2.0; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013);
[...]

As contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei Federal nº 8.212/1991
referem-se àquelas devidas ao Instituto Nacional  do Seguro Social  (INSS),  pelas
empresas, sobre a remuneração da mão de obra, à alíquota de 20%, previsto no
Grupo A da composição dos encargos sociais. Como medida compensatória, previu-
se a inclusão de 2% de CRPB sobre o lucro bruto. Em termos orçamentários, o
impacto corresponde à inclusão desse percentual na fórmula de cálculo do BDI.

As empresas do setor da construção civil alcançadas pela desoneração são as de
construção de edifícios,  instalações elétricas, hidráulicas e outras instalações em
construções, obras de acabamento e outros serviços especializados para construção
(CNAE nos 412, 432, 433 e 439).

Consulta feita ao Cadastro Nacional  da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da
Fazenda,  em  24/11/2015,  informa  que  a “Atividade  Econômica  Principal”  do
Consórcio CAB é a “Construção de edifícios”, com código 41.20-4-00. Da mesma
forma, o Cadastro Geral – Dados da Obra do Cadastro Específico do INSS (CEI) do
Ministério da Fazenda, encaminhado pela SUDIC, declara que o citado Consórcio
CAB é enquadrado na Classificação Nacional  de Atividades Econômicas (CNAE)
com o código 4120400, referente à “Construção de Edifícios”. 

Assim, considerando o enquadramento do consórcio contratado na sistemática da
desoneração da folha de pagamento, este estaria, portanto, isento da contribuição
patronal de 20% sobre a folha de pagamento, devendo, no entanto, em substituição,
contribuir com uma alíquota de 2% sobre a receita bruta (valor contratual). 

Desta maneira, ao orçar edificações, rodovias, ferrovias, sistemas de saneamento,
obras de infraestrutura urbana e outras tipologias de obras desoneradas, deve, a
Administração,  obrigatoriamente,  utilizar  o  percentual  de  encargos  sociais
considerando a desoneração da folha de pagamento. Neste sentido, o Acórdão nº
2.293/2013 do TCU-Plenário, assim decidiu:

Trecho do voto: No que se refere ao primeiro apontamento, a desoneração
dos  encargos  previdenciários  instituída  pela  Lei  12.546/2011 (modificada
pela  Lei  12.844/2013),  impacta  diretamente  e  significativamente  nos
encargos  sociais  sobre  a  mão de  obra,  aplicável  ao  objeto  da  presente
contratação. São 20% a menos a serem aplicados sobre os custos de todos
os  operários.  Ao  mesmo  tempo,  como  medida  compensatória,  deve-se
incluir 2% sobre o lucro bruto relativo à Contribuição Previdenciária sobre a
Renda Bruta (CPRB), a ser incluída diretamente no BDI. No caso concreto,
a  não  consideração  dessa  novidade  em  matéria  tributária  ensejou  um
sobrepreço em toda a mão de obra do empreendimento […] Instada a se
manifestar  sobre  o  assunto,  a  Infraero  republicou  o  edital  e  corrigiu  os
preços  questionados,  como  também  aplicou  a  dita  desoneração
estabelecida  pela  Lei  12.546/2011,  de modo a expurgar  R$ 6,2  milhões
indevidos do orçamento da obra. Um ganho efetivo - no que parabenizo a
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SecobEdificação -  uma vez que o valor  adjudicado foi  muito próximo da
montante estimado pela Administração. 

Caracterizada a subsunção do fato à norma, com o enquadramento na hipótese de
desoneração  da  folha  de  pagamento  e  o  descumprimento  do  preceito  legal  na
elaboração do orçamento básico da CP nº 03/2014, foram pedidos esclarecimentos
à SUDIC (Solicitação nº NNSN 03/2015), quanto à não exclusão da parcela de 20%
referente  à  contribuição  patronal  devida  ao  INSS  na  composição  dos  encargos
sociais. 

Mesmo concedendo  a  prorrogação  de  prazo  requerida  pela  Autarquia  (Ofício  nº
165/2015, de 02/10/2015), esta auditoria não obteve, até a conclusão dos trabalhos
de campo, os esclarecimentos solicitados.

Considerando que o novo sistema de tributação tem influência direta – e relevante –
nos orçamentos das obras impactadas, esta auditoria entende que é necessária e
compulsória a revisão do contrato objeto dessa análise. Neste mesmo sentido, o
Acórdão nº 2859/2013-TCU-Plenário, decidiu:

7. Com efeito, a desoneração da folha de pagamento para alguns setores
da economia, mediante a mudança da base de cálculo para a contribuição
previdenciária,  deve  refletir  no  valor  dos  encargos  sociais  estabelecidos
para  o  custo  da  mão  de  obra  nos  contratos  administrativos  firmados.
Portanto,  é premente a necessidade de revisão dos termos das avenças
para que seja considerado o impacto das medidas desoneradoras. 

Pelo exposto, recomenda-se que sejam realizados os devidos ajustes referentes ao
Contrato nº 13/2014, sendo providenciado um novo cálculo do preço dos serviços,
retirando 20% do Grupo A dos encargos sociais e aumentando em 2% o percentual
sobre os tributos no cálculo do BDI. Tal medida gerará um novo valor contratual,
atendendo a sistemática da política da desoneração e os encargos efetivamente
devidos pelo Contratado.

5.2.1.5 Ausência de retenção e comprovação de recolhimento do ISS

Da análise dos processos de pagamento em favor do Consórcio CAB, relativos ao
Contrato nº 13/2014, envolvendo as medições do período de maio a dezembro de
2014, totalizando R$50.903.554,52, foi constatada a não realização, pela SUDIC, da
retenção e posterior recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISS),  incidente  sobre  os  serviços  prestados  pelo  Consórcio.  Também  não  foi
observado, nos autos, qualquer menção ou justificativa pelo não recolhimento desse
tributo.

Nas Tabelas seguintes, são apresentadas, respectivamente, informações sobre as
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ordens  bancárias  emitidas  em  favor  do  Consórcio  contratado  e  os  valores  das
medições pagas, junto com o montante do imposto devido.
TABELA 5 – Ordens Bancárias emitidas em favor do Consócio CAB
                                                                                                                                                  Em R$

Número Data Valor
1530200011400018959 13/08/2014 6.892.134,89
1530200011400018967 13/08/2014 7.042.986,24
1530200011400019777 26/08/2014 6.064.800,00
1530200011400021641 15/09/2014 1.014.011,51
1530200011400021658 15/09/2014 78,87
1530200011400022905 25/09/2014 5.067.109,16
1530200011400025580 16/10/2014 3.918.879,33
1530200011400035012 18/12/2014 1.386.098,50
1530200011400035039 19/12/2014 6.527.077,75
1530200011400035020 18/12/2014 240.165,61
1530200011400035047 19/12/2014 1.519.463,24
1530200011500001084 10/03/2015 2.708.593,19
1530200011500001092 10/03/2015 8.522.156,23

Total - 50.903.554,52
Fonte: Pagamentos a credor do Sistema Mirante com valores conferidos com processos de pagamentos do Contrato nº 13/2014

TABELA 6 – Valores de medições pagas referentes ao período de maio a dezembro de
2014 e do ISS não recolhido
                                                                                                                                                                          Em R$

Boletim Nota Fiscal ISS devido
Nº Período Nº Valor Base de Cálculo Valor
01  Maio/2014 04 6.892.134,89 6.892.134,89 344.606,74
02 Junho/2014 05 7.042.986,24 7.042.986,24 352.149,31
03 Julho/2014 07 7.078.890,38 5.754.444,89 287.722,24
04 Agosto/2014 08 5.067.109,16 3.253.412,90 162.670,65
05 Setembro/2014 09 5.304.977,83 3.313.714,74 165.685,74
06 Outubro/2014 10 6.527.077,75 4.241.170,53 212.058,53
07 Novembro/2014 11 4.468.222,04 379.862,09 18.993,10
08 Dezembro/2014 12 8.522.156,23 5.130.916,74 256.545,84

Total - - 50.903.554,52 - 1.800.432,15
Fonte: Processos de pagamentos do Contrato nº 13/2014

Tal procedimento fere a legislação vigente e traduz-se na possibilidade de exposição
do Erário estadual a prejuízo indevido, como se passa a expor.

A  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  acerca  da  substituição  tributária  envolvendo  a
execução de contratos administrativos, estabelece:

Art.  159 -  O contratado é responsável  pelo  cumprimento das exigências
previstas na legislação profissional específica e pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
[...]
§ 2º A Administração, quando do pagamento das faturas aos contratados,
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procederá  à  retenção  dos  tributos,  na  forma prevista  na  legislação
específica.
(Grifo da auditoria).

No caso presente, a norma a ser observada a priori é a Lei Complementar Federal
nº 116/2003, que dispõe sobre o ISS, de competência dos Municípios e do Distrito
Federal.  Em seu art.  5º,  define  que o contribuinte  do  imposto  é  o  prestador  do
serviço,  sendo  admitida  a  possibilidade  de  atribuição  da  responsabilidade  pelo
crédito tributário à terceira pessoa, conforme dita o seu art. 6º, in verbis:

Art. 6º - Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei,  poderão atribuir
de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira
pessoa,  vinculada  ao  fato  gerador  da respectiva  obrigação,  excluindo  a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo
do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se
refere à multa e aos acréscimos legais.
§ 1º -  Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.
§  2º  -  Sem prejuízo  do  disposto  no  caput  e  no  §  1º  deste  artigo,  são
responsáveis:
[...]
II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária
dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.022, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12,
7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa;
(Grifo da auditoria).

No exercício de sua competência constitucional e dentro dos parâmetros definidos
na citada norma geral, o município de Salvador, local de execução da obra, editou a
Lei  nº  7.186/2006,  instituindo o  Código Tributário  e  de  Rendas  do  Município  do
Salvador, que determina:

Art. 99. Devem proceder à retenção e o recolhimento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISS, em relação aos serviços tomados,
os seguintes responsáveis, qualificados como substitutos tributários: 
I – as pessoas jurídicas beneficiadas por imunidade tributária; 
II  –  as  entidades  ou  órgãos  da  administração  direta,  autarquias,
fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  do
poder público federal, estadual e municipal;
[...] 
(Grifo da auditoria).

Por seu turno, o Decreto Municipal nº 24.493/2013, que regulamenta a substituição

2 - Conforme a lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003, o subitem 7.02 se refere a: execução,
por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras
obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação,  concretagem  e  a  instalação  e  montagem  de  produtos,  peças  e  equipamentos  (exceto  o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que
fica  sujeito  ao  ICMS).  Tal  subitem corresponde  aos  serviços  prestados  no  âmbito  do  Contrato  nº  13/2014,
conforme notas fiscais emitidas.
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tributária do ISS, assim estabelece:

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISS, no âmbito do Município do Salvador,
prevista  nos  arts.  99  a  103  da  Lei  7.186/2006,  com  alterações  da  Lei
8.421/2013.
[...]
Art. 3º São responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto, em
relação a quaisquer serviços tomados:
I  -  as  entidades  ou  órgãos  da  administração  direta,  autarquias,
fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  do
poder público federal, estadual e municipal;
[...]
Art. 6º Os responsáveis a que se refere este Decreto estão obrigados ao
recolhimento  integral  do  imposto  devido  e  acréscimos  legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.
(Grifo nosso). 

Isto  posto,  a  SUDIC,  na  condição  de  autarquia  do  poder  público  estadual,  é
responsável pela retenção e recolhimento do ISS em relação a quaisquer serviços
tomados, estando obrigada a proceder ao recolhimento integral do imposto devido.
Caso não proceda à retenção, deverá mesmo assim realizar  o recolhimento, em
substituição ao contribuinte  devedor  do  tributo,  conforme preconiza  a  legislação,
hipótese em que estará  impondo prejuízo  ao Erário.  No caso enfocado,  o  valor
devido ao Município de Salvador é de R$1.800.432,15, além de eventuais multas e
acréscimos legais.

Neste sentido, recomenda-se, à SUDIC, em relação aos tributos enfocados, caso
não tenham sido recolhidos pela contratada, que proceda aos devidos descontos e
posterior recolhimento dos valores devidos à Prefeitura Municipal de Salvador, tendo
como  fatos  geradores  as  medições  pagas  até  a  presente  data  (30/09/2015).
Outrossim, adote, como procedimento usual, o cumprimento dos ditames previstos
na legislação retromencionada, anexando, aos autos dos processos de pagamentos
futuros, os documentos comprobatórios do seu recolhimento.

5.2.1.6  Inobservância  dos  limites  legais  de  acréscimos  nas  alterações
contratuais

Na  análise  referente  ao  acompanhamento da  execução  da  obra  e  serviços  de
engenharia decorrente do Contrato nº 13/2014 foi verificada, até a conclusão dos
trabalhos de campo, a celebração de quatro termos aditivos ao Contrato, sendo os
três primeiros de valor e o quarto de prazo.

A seguir, é apresentada uma Tabela com resumo dos valores totais das “Planilhas de
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Acréscimos, Supressão e Serviços Extras”,  encaminhadas pelo Consórcio CAB e
atestadas pela SUDIC, que compõem os processos de aditivos firmados.

TABELA 7 – Acréscimos e supressões dos termos aditivos ao Contrato nº 13/2014
                                                                                                                                                                        Em R$

Aditivo Data1 Supressões (A)
Acréscimos

Saldo 
(E = A + D)Itens

existentes (B)
Itens novos

(C)
Total  

(D = B + C)
Primeiro 05/12/14 (19.663.385,49) 3.184.840,16 16.476.888,18 19.661.728,34 -1.657,15
Segundo 27/05/15 0,00 1.787.775,70 264.279,00 2.052.054,70 2.052.054,70
Terceiro 27/05/15 (1.360.259,14) 5.847.548,67 2.499.554,19 8.347.102,86 6.986.843,72
Quarto 12/08/15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total - (21.023.644,63) 10.820.164,53 19.240.721,37 30.060.885,90 9.037.241,28
Fonte: Processos de Aditivos disponibilizados pela SUDIC
(1) Data de publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia

Verifica-se que o total de acréscimos (considerando tanto alterações quantitativas
nos itens existentes no contrato original como os itens novos - referentes a serviços
extras não previstos inicialmente) corresponde a um valor de R$30.060.885,90 que
equivale a 41,84% do valor inicial do contrato, qual seja, R$71.852.885,12.

Tal percentual de alteração fere a legislação ao ultrapassar o limite estabelecido na
Lei Estadual nº 9.433/2005 que, com relação às alterações contratuais, determina
que:

Art. 143 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante
justificação expressa, nos seguintes casos:
I unilateralmente pela Administração:
a)  quando  necessária,  por  motivo  técnico  devidamente  justificado,  a
modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adaptação
aos objetivos do contrato;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de
majoração ou redução quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
esta Lei;
[…]
§  1º  O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais,  os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras,
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento,  até  o  limite  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  para  os  seus
acréscimos.
[…]
§  3º  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  ser  realizado  sem  a
devida motivação ou exceder os limites estabelecidos no § 1º deste
artigo,  salvo  as  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  pelos
contratantes.
(Grifo da Auditoria).

A  possibilidade  de  alteração  (dentro  do  limite  estabelecido) tem  por  finalidade
viabilizar  correções  do  objeto  licitado,  conferindo  certa  flexibilidade  ao  contrato,
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especialmente  em  função  de  eventuais  erros  advindos  dos  levantamentos  de
quantitativos do projeto básico.

Entretanto,  ocorre  com  frequência  o  desvirtuamento  da  possibilidade  legal  de
alteração  contratual  para  abrigar  modificações  substanciais  na  concepção
inicialmente contratada, com inclusão de serviços não previstos, o que acaba por
desvirtuar completamente o objeto inicialmente licitado.

Neste sentido, tem se consolidado na jurisprudência do TCU entendimento que o
limite de 25% refere-se individualmente aos acréscimos e às supressões, vedada a
possibilidade de compensação entre um e outro percentual. Nessa linha, o Acórdão
2.819/2011  –  Plenário,  versando  sobre  a  forma  de  aplicação  do  limite  para
alterações contratuais, dispõe que:

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
que,  para  efeito  de  observância  dos  limites  de  alterações  contratuais
previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, passe a considerar as reduções
ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto
de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados
sobre  o  valor  original  do contrato,  aplicando-se  a  cada  um desses
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre
eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.
(Grifo da Auditoria).

Tal decisão milita no sentido de garantia de observância do princípio da isonomia e
ao obrigatório  dever  de licitar. Isto  porque,  muitas vezes,  em virtude de projetos
incipientes,  são tantos itens suprimidos e outros tantos adicionados,  que não há
garantia  de  que  se  obteve  a  melhor  proposta  na  licitação.  Houvesse  novo
procedimento concorrencial, outra empresa poderia ter se sagrado vencedora.

Diante do exposto e considerando que não é possível utilizar as parcelas suprimidas
do  contrato  como  uma  espécie  de  crédito  para  compensar  os  acréscimos  de
serviços previstos, recomenda-se, ao gestor da SUDIC, a observância dos limites de
alterações contratuais previstos em lei, tendo em vista que o conjunto de reduções e
o de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato,
aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles, os limites de alteração definidos em lei.

5.2.2 Contrato nº 18/2014 

O  Contrato  foi celebrado  em  13/06/2014  entre  a  SUDIC  e  a  Verdi  Sistemas
Construtivos  S/A,  tendo  como  objeto a  contratação  de  empresa  de  engenharia
especializada, detentora de tecnologia construtiva alternativa pré-fabricada, para a
implantação de unidades policiais em diversos municípios da Bahia, no âmbito da
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SUDIC/SICM/SSP.

O ajuste teve origem na Concorrência Pública nº 02/2014, licitada em lote único,
onde  três  empresas  adquiriram  o  Edital,  porém,  apenas  a  Verdi  apresentou
proposta,  cujo  montante,  R$111.613.420,82,  representa  o  valor  estimado  pela
Autarquia (R$102.397.643,68), acrescido do fator multiplicador K=1,09. 

Do exame perpetrado, foram observadas as inconformidades comentadas a seguir.

5.2.2.1 Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de
mercado

Com vistas ao exame da economicidade do orçamento base, anexo ao Edital da CP
nº  02/2014,  a  auditoria  procedeu ao levantamento  dos itens  (serviços)  de  maior
impacto  no  custo  das  obras  de  implantação  de  unidades  policiais  em  diversos
municípios da Bahia,  utilizando a aplicação da técnica denominada “Curva ABC”,
metodologia recomendada pelo Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do Tribunal
de Contas da União (TCU), aprovado pela Portaria-SEGECEX nº 33, de 07/12/2012,
conforme comentado no tópico 5.2.1.1.

A  aplicação  daquele  procedimento  resultou  na  identificação  dos  53  serviços
financeiramente mais relevantes da obra, que correspondem às classes A e B da
Curva ABC,  totalizando R$87.679.793,58, representando 85,63% do valor orçado
pela SUDIC (R$102.397.643,68). 

Para verificação junto aos padrões de referência de mercado, a auditoria comparou
os preços dos serviços do orçamento base com outros de descrição idêntica e/ou
assemelhada,  com  insumos  similares  das  tabelas  de  referência,  mantidas  e
disponibilizadas  por  órgãos  e  entidades  de  diversas  esferas  governamentais,  a
exemplo do sistema de custos da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Bahia
(CONDER),  SINAPI,  da  Caixa  Econômica  e  ORSE,  do  Governo  do  Estado  de
Sergipe,  tendo  por  base  os  custos  referentes  ao  período  de  elaboração  do
orçamento pela SUDIC (dezembro/2013).

Com  efeito,  da  aplicação  desse  procedimento,  foi  observada a  ocorrência  de
sobrepreço em 12 dos serviços selecionados (Tabela 08), cujos preços estão acima
dos praticados pelos Sistemas SINAPI, ORCE, e CONDER (fontes de referência).
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TABELA 8  – Relação de serviços do orçamento base da SUDIC cujos preços estão
acima dos constantes nos Sistemas SINAPI, ORCE e CONDER

 Item  Descrição Resumida Un.
3.6.4 Telha trapezoidal de alumínio pré pintada TP-4, esp. = 5 mm na cor azul m²
3.6.1 Laje pré-fabricada comum para forro, esp. = 12 cm m²
3.7.3 Reboco - cimento, cal e areia no traço 1:3, esp.= 5 cm m²
3.9.2 Pintura acrílica semibrilho, cor palha em 3 demãos m²
3.4.2 Alvenaria de vedação, blocos de concreto 14 x 19 x 39 cm, esp. = 14 m²
9.1.2 Guias de meio-fio em concreto m
9.1.3 Pavimentação em bloco intertravado em concreto 35 MPA sobre lastro de areia m²
3.1.7 Concreto usinado fck=30 MPA c/ transporte, lançamento e adensamento m³
9.1.6 Passeio Interno de concreto simples, fck = 13,50 MP, esp. = 7 cm, incluindo 

preparo de caixa
m²

3.7.2 Emboço Traço 1:3 esp. = 2,0 cm m²
3.7.1 Chapisco - cimento e areia traço 1:3 m²
1.2.1.6 Aluguel  de  veículo  novo,  tipo  gol  ou  similar,  ano  2013  completo,  seguro,

manutenção e fornecimento de 300 litros de combustível /mês
mês

Fonte: Orçamento base e sistemas SINAPI, ORCE e CONDER.

O resultado dessa comparação encontra-se detalhado na Tabela seguinte.

TABELA 9 – Comparação entre preços de serviços do orçamento base da SUDIC com
os constantes nos sistemas de referência
                                                                                                                                                                        Em R$

Item 
Quant.

Acumulada
Inicial1

Orçamento base SUDIC Orçamento sistema de referência 
A-B Preço

Unit. 
Preço Total 

(A)
Código-fonte

Preço
Unit.

Preço Total
(B) 

3.6.4 30.833,64 149,04 4.595.445,71 7938 ORSE 49,03 1.511.619,20 3.083.826,50
3.6.1 24.002,91 159,41 3.826.303,88 74202/01 SINAPI 61,96 1.487.280,31 2.339.023,57
3.7.3 109.184,64 32,78 3.579.072,46 84076 SINAPI 20,99 2.291.512,61 1.287.559,85
3.9.2 93.267,91 26,51 2.472.532,29 73954/01 SINAPI 20,09 1.873.519,14 599.013,15

3.4.2 24.045,25 82,75 1.989.744,44 73998/09 SINAPI 44,04 1.058.982,70 930.851,74
9.1.2 19.308,18 87,86 1.696.416,69 74223/01 SINAPI 36,08 696.542,59 999.874,10
9.1.3 17.071,00 86,98 1.484.835,58 73764/05 SINAPI 69,24 1.181.953,36 302.882,22
3.1.7 2.400,29 610,48 1.466.289,77 74138/04 SINAPI 503,80 1.209.266,61 257.023,16
9.1.6 13.966,64 70,21 980.597,79 73892/02 SINAPI 30,66 428.252,10 552.345,70
3.7.2 27.513,17 24,63 677.649,38 73927/01 SINAPI 18,98 552.062,40 155.586,98
3.7.1 109.184.64 6,03 658.383,37 74161/01 SINAPI 4,59 500.884,53 157.498,84

1.2.1.6 109,00 3.247,00 353.923,00 CONDER – 13 
(65-99-50-002)

2.920,50 318.334,50 35.588,50

Total 10.701.074,31
Fonte: Orçamento base e sistemas SINAPI, ORCE e CONDER.
(1)  Quantidades totais dos serviços distribuídos nos quinze tipos propostos no projeto básico para a implantação das 39
Unidades Policiais.
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Conforme constatado, o comparativo apresentado na Tabela anterior resultou numa
diferença de R$10.701.074,31 em desfavor da planilha elaborada pela SUDIC.

A auditoria, na apresentação dos preços unitários de referência, aplicou sobre os
custos da tabela referencial um BDI paradigma idêntico ao da Autarquia (25%), sem
a contribuição previdenciária sob a receita bruta. Registre-se, também, que o preço
de referência utilizado pela auditoria não contempla o desconto do encargo patronal
na  taxa  de  Encargos  Sociais  e  Trabalhistas.  Dessa  maneira,  a  sistemática  da
desoneração fiscal  sob a folha  de pagamento não foi  adotada na análise (tema
abordado em tópico específico deste relatório).

Os fatos ora comentados foram objeto de comunicação ao gestor da SUDIC, por
meio da Solicitação LAHM nº 02/2015, de 09/09/2015, sendo requeridas justificativas
a respeito,  mas,  até  o  encerramento  dos trabalhos de campo,  não  haviam sido
obtidas as respostas requeridas.

Tratando-se a situação apontada no contrato  em comento  como análoga àquela
narrada no tópico 5.2.1.1 deste relatório, em relação ao Contrato nº 13/2014, valem,
neste  caso,  as  mesmas  considerações  ali  apostas  quanto  às  normas  legais  e
jurisprudência do TCU, que deveriam ter sido observadas pelo gestor da SUDIC,
bem como as mesmas recomendações.

5.2.2.2 Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais de preços

Ainda na esteira do exame da economicidade concernente às obras sob comento,
dos  53  itens  (serviços)  mais  relevantes  que  compõem  o  seu  orçamento  base,
informados  no  tópico  anterior,  embora  requeridas  por  meio  de  solicitações
reiteradas, foi apresentada, pela SUDIC, a composição de serviços correspondentes
a apenas 46,21% da amostra solicitada (R$40.519.437,79).

Analisando  os  itens  de  serviços  da  referida  amostra  em  que  não  foi  possível
encontrar  descrição  coincidente  ou  assemelhada  nas  tabelas  de  referência,  foi
elaborada uma nova composição, a qual denominar-se-à, para efeito didático, de
"composição referência",  contendo preços dos insumos de mercado, a partir  dos
coeficientes  propostos  pela  SUDIC.  Dessa  análise,  foram  evidenciadas
inconsistências na composição dos serviços descritos na Tabela seguinte:
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TABELA 10 – Serviços com inconsistências nas suas composições

Item Descrição Un. Quant.
9.4.1 Execução de Gradil em barras chatas de ferro de 1 x 3/16" m² 2.295,05
10.1.3.7 Fossa  séptica  e  sumidouro,  capacidade  até  300  pessoas  em

Concreto  armado  fck=15MPA (4,4x2,5x3,0)m  esp.  =  0,20  m,
inclusive escavação

Un. 39,00

Fonte: Orçamento base e sistemas SINAPI, ORCE e CONDER.

Na composição dos serviços apontados na Tabela anterior, orçados pela SUDIC,
considerou-se encargos sociais de 124,28% e BDI de 25% (Tabela 11), enquanto na
composição  referência,  elaborada  pela  auditoria,  utilizou-se,  para  os  mesmos
índices, 91,70% e 25%, respectivamente (Tabela 12). 

TABELA 11 – Composição do serviço descrito no item 9.4.1 do orçamento da SUDIC
                                                                                                                                                                          Em R$
Item 9.4.1 - Execução de Gradil em barras chatas de ferro de 1 x 3/16"

DESCRIÇÃO Un. Coef.
Preço

Insumos
Preço Total

Escavação manual de valas poços e cavas de fundação em solo de 1ª
categoria até 2,0 m

m² 0,30 10,27 3,08

Reboco m³ 0,60 294,43 176,66
Alvenaria de vedação c/ blocos cerâmicos furados 9x19x19cm, esp.= 9 cm m² 0,30 174,01 52,20
Armação aço CA 50 KG para estruturas em geral m² 1,00 4,38 4,38
Preparo, transporte e lançamento de concreto magro m³ 0,054 204,30 11,03
Forma de madeira p/ fundação, c/ tábuas e sarrafos 5 x aproveitamento m² 0,131 8,00 1,05
Gradil  em barra chata de ferro  1 x 3/16",  c/  montantes  horizontais  em
barras de ferro

m² 1,00 230,00 230,00

Pedreiro H 0,98 5,35 5,24
Servente H 0,98 3,16 3,10
Item – 9.4.1 CUSTO 475,32 486,74
Leis Sociais (124,28%) 14,19  14,19
BDI (25,00%) 118,83 125,23
Preço Total 594,15 626,17
Fonte: Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC.

Registre-se  que,  a  auditoria,  na  análise  da  composição  da  SUDIC,  observou  a
inclusão da composição auxiliar do serviço "Reboco", com preço de R$294,43/m²,
acima do valor de referência de mercado data base de dezembro/2013. Com isso, o
preço total da SUDIC para o item 9.4.1 foi de R$626,17/m². 
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Utilizando-se o valor SINAPI/CEF de Código SINAPI 84076 para item “Reboco”, foi
obtido o valor de R$16,79/m². A auditoria, adotando os coeficientes da composição
apresentado pela SUDIC e incrementando ajuste no encargo social para 121,60% e
BDI  de  25%,  encontrou  um  preço  para  o  serviço  de  R$417,56/m²,  ou  seja,
sobrepreço no item 9.4.1 do orçamento base da SUDIC, no valor de R$208,61/m²,
que totaliza, pelos quantitativos do referido orçamento, o valor de R$478.770,38. A
seguir, é apresentada a composição alterada pela auditoria:

TABELA 12 – Composição do serviço descrito no item 9.4.1 (SINAPI)
                                                                                                                                                                         Em R$
Item 9.4.1 – Execução de gradil em barras chatas de ferro de 1 x 3/16"

DESCRIÇÃO Un. Coef.
Preço

Insumos
Preço
Total

Escavação  manual  de  valas,  poços  e  cavas  de  fundação  em  solo  de  1ª
categoria até 2,0 m

m² 0,30 10,27 3,08

Reboco m³ 0,60 16,79 10,07
Alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furados 9x19x19cm, esp.= 9 cm m² 0,30 174,01 52,20
Armação aço CA 50 KG para estruturas em geral m² 1,00 4,38 4,38
Preparo, transporte e lançamento de concreto magro m³ 0,054 204,30 11,03
Forma de madeira para fundação, c/ tábuas e sarrafos, 5 x aproveitamento m² 0,131 8,00 1,05
Gradil em barra chata de ferro 1x3/16", c/ montantes horiz. em barras de ferro m² 1,00 230,00 230,00
Pedreiro H 0,98 5,35 5,24
Servente H 0,98 3,16 3,10
Item – 9.4.1 CUSTO 308,74 320,16
Leis Sociais (121,60%) 13,89 13,89
BDI (25,00%) 77,18 83,51
Preço Total (c/taxa) 385,92 417,56
Fonte: SINAPI

Na Tabela  a  seguir,  é  demonstrada  a  diferença  de  preço  para  o  item 9.4.1  do
orçamento base, configurado, assim, sobrepreço na composição desse serviço.

TABELA 13 – Diferença de preço do serviço descrito no item 9.4.1
                                                                                                                                                                        Em R$  

Item
Quant.
Inicial

Orçamento Base SUDIC (A) Composição referência (B)
A-B

Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total

9.4.1 2.295,05 626,17 1.437.091,46 417,56 958.321,08 478.770,38
Fonte: Relatório de Composição Analítica e Sistema SINAPI

A seguir, a Auditoria apresenta o estudo realizado para o serviço de execução de
fossa séptica e sumidouro, item 10.1.3.7 do orçamento base da SUDIC.
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TABELA 14 – Composição do serviço descrito no item 10.1.3.7 do orçamento da SUDIC
                                                                                                                                                                          Em R$
Item  10.1.3.7  -  Fossa  Séptica  e  Sumidouro  cap.  300  pessoas  em  concreto  armado  fck=15mpa,
(4,40x2,50)m esp. = 0,20 m e profundidade de h = 4,00 m

Descrição Un. Coef.
Preço

Insumos
Preço
Total

Tubo PVC leve p/ esgoto predial DN =150 mm Un. 4,00 20,91 83,64
Tampão em Fº Fº TDA 600 Un. 2,00 194,24 388,48
Pedreiro H 80,00 5,35 428,00
Servente H 100,00 3,16 316,00
Escavação manual de valas em solo de 1ª categoria, profundidade de 2
a 4 m (Material)

m³ 130,82 8,00 1.046,56

Escavação manual de valas em solo de 1ª categoria, profundidade de 2
a 4 m (Mão de Obra)

m³ 130,82 0,29 37,94

Reaterro manual de valas sem fornecimento de material m³ 45,54 1,42 64,67
Bota fora, inclusive carga e descarga com DMT = 5 km m³ 65,50 9,57 626,84
Armação aço CA 50 KG para estruturas em geral (Material) kg 1.408,00 5,18 7.293,44
Chicanas em Fibra de Vidro (2,20X0,60X0,05) m Un. 2,00 500,00 1.000,00
Preparo, transporte e lançamento de concreto magro m³ 2,7923 223,26 623,40
Preparo, transporte e lançamento de concreto Fck = 15,00 MPa m³ 17,66 306,83 5.418,62
Fabricação de fôrma com chapa compensada plastificada, esp. =12 mm,
para pilares/vigas/lajes, incluso contraventamentos/travamentos 7,5x7,5
cm, 5 x aproveitamento

m² 90,00 21,59 1.943,10

Item – 10.1.3.7 - CUSTO 1.673,40 19.270,68
Leis Sociais (124,28%) 3.733,67  3.733,67
BDI (25,00%) 418,35 5.751,09
Preço Total (c/taxa) 2.091,74 28.755,44
Fonte: Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC

A auditoria, na análise da composição da SUDIC, observou, na composição auxiliar
“Escavação Manual de Valas em solo de 1ª Categoria, profundidade de 2 a 4 m
(MATERIAL)”, valor de R$8,00/m³, a inclusão equivocada do insumos “Material”. O
preço da referida composição foi de R$ 1.046,56/m³. O preço total para o item do
serviço no orçamento base da SUDIC é de R$28.755,44/un. (Tabela 9).

Subtraindo a composição indevida do item em questão, adotando os coeficientes da
composição apresentado pela SUDIC e apenas incrementando ajustes no encargo
social para 121,60% e BDI de 25%, a equipe de auditoria encontrou preço total para
o serviço do item de R$27.346,59/un., constatando sobrepreço no item de serviço
10.1.3.7  do  orçamento  da  SUDIC de  R$1.408,84/un.,  conforme demonstrado  na
Tabela seguinte.
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TABELA 15 – Composição referência elaborada pela auditoria
                                                                                                                                                                          Em R$
Item  10.1.3.7  -  Fossa  Séptica  e  Sumidouro  cap.  300  pessoas  em  concreto  armado  fck=15mpa,
(4,40x2,50)m esp. 0,20 m e profundidade de h = 4,00 m

Descrição Un. Coef.
Preços

Insumos
Preço
Total 

Tubo PVC leve p/ esgoto predial DN 150 mm Un. 4,00 0,00 83,64

Tampão em Fº Fº TDA 600 Un. 2,00 0,00 388,48

Pedreiro H 80,00 0,00 428,00

Servente H 100,00 0,00 316,00

Escavação manual de valas em solo de 1ª categoria, profundidade de 2 a 4
m (Material)

m³ 130,82 0,00 0,00

Escavação manual de valas em solo de 1ª categoria, profundidade de 2 a 4
m (Mão de Obra)

m³ 130,82 0,00 37,94

Reaterro manual de valas sem fornec. de material m³ 45,54 0,00 64,67

Bota fora, inclusive carga e descarga com DMT 5 KM m³ 65,50 9,57 626,84

Armação aço CA 50 KG para estruturas em geral (Material) kg 1.408,00 0,00 7.293,44

Chicanas em Fibra de Vidro (2,20X0,60X0,05)M Un. 2,00 0,00 1.000,00

Preparo, transporte e lançamento de concreto magro m³ 2,7923 0,00 623,40

Preparo, transp. e lançamento de concreto Fck = 15,00 MPa, britas 1 e 2 m³ 17,66 0,00 5.418,62

Fabricação de forma com chapa compensada plastificada, esp. = 12 mm, 
para pilares/vigas/lajes, incluso contraventamentos/travamentos 7,5x7,5cm,
5 x aproveitamento

m² 90,00 0,00 1.943,10

Leis Sociais (121,60%)  - 3.653,16
BDI (25,00%) 156,71 5.469,32
Preço Total (c/taxa) 783,54 27.346,59
Fonte: Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC

Ao se totalizar os quantitativos do orçamento base da SUDIC, o valor acumulado
dessa diferença financeira é de R$54.944,84. Na Tabela a seguir, apresenta-se a
composição alterada pela auditoria.

TABELA 16 – Sobrepreço do serviço descrito no item 10.1.3.7 do orçamento da SUDIC
                                                                                                                                                                        Em R$

Item
Quant.
Inicial

Orçamento Base SUDIC Composição referência
Sobrepreço

Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total 

10.1.3.7 39 28.755,44 1.121.462,16 27.346,59 1.066.517,03 54.944,84
Fonte: Relatório de Composição Analítica e Sistema referencial de preços da CONDER

Consolidando os valores de sobrepreço dos itens analisados pela auditoria, tem-se
o montante demonstrado na Tabela adiante:
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TABELA 17 – Constatações de insumos inadequados nos serviços descritos nos itens
9.4.1 e 10.1.3.7 do orçamento da SUDIC
                                                                                                                                                                        Em R$

Item
Quant.
Inicial

Orçamento Base SUDIC Composição Referência
Sobrepreço

Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total 
9.4.1 2.295,05 626,17 1.437.091,46 417,56 958.321,08 478.770,38
10.1.3.7 39 28.755,44 1.121.462,16 27.346,59 1.066.517,03 54.944,84
Total - - - - - 533.715,22

Fonte: Orçamento base SUDIC e Composição Referência

As inconsistências aqui relatadas foram objeto de comunicação ao gestor da SUDIC,
por meio da citada Solicitação LAHM nº 02/2015, sendo requeridos esclarecimentos
a respeito, porém, até o encerramento dos trabalhos de campo, não obteve-se as
respostas devidas.

Tratando-se a situação apontada no contrato  em comento  como análoga àquela
narrada no tópico 5.2.1.2 deste relatório, em relação ao Contrato nº 13/2014, valem,
neste caso, as mesmas considerações ali apostas em relação às normas legais e
jurisprudência do TCU que deveriam ter sido observadas pelo gestor da SUDIC, bem
como as mesmas recomendações.

5.2.2.3  Oneração  excessiva  de  encargos  sociais  sobre  a  mão  de  obra
mensalista 

O  orçamento  base  integrante  da  Concorrência  Pública  nº  02/2014  apresenta
serviços  que  possuem  como  unidade  de  medida  o  "mês",  haja  vista  sua
remuneração  decorrer  do  conjunto  das  horas  trabalhadas  naquela  unidade  de
tempo. Por sua vez, o Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC
informa que o percentual de leis sociais incidentes sobre tais serviços é de 124,28%,
mesmo percentual aplicado aos serviços de trabalhadores horistas apresentado nas
composições dos demais itens de serviço do referido orçamento. 

Assim, os itens 1.2.1.2 e 1.2.1.1 do orçamento base, respectivamente Mestre de
Obras e Engenheiro Pleno, que compõem a Administração local da Obra, tiveram,
de  forma  indevida,  a  aplicação  de  encargos  sociais  de  124,28%,  quando  esse
percentual deveria ser de 75,80%. Isto porque a apropriação das equipes técnicas e
administrativas da obra, por se tratarem de custos Indiretos, devem ser aferidas no
período de um mês.

De acordo com os valores e critérios de elaboração do orçamento base adotados
pela SUDIC,  o total  previsto  para  os  itens  retrocitados seria  de R$2.117.702,00,
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conforme demonstrado na Tabela seguinte. 

TABELA 18 – Serviços de Administração Local - Encargos orçamento base SUDIC
                                                                                                                                                                            Em R$   

Item Descrição UN Quant.

Orçamento Base SUDIC

Preço TotalCusto
Unitário 

Encargo SUDIC
(124,28%) 

Preço Unitário
(BDI = 25%)

1.2.1.1 Engenheiro Civil H 6.888,00 55,29 68,71 155,01 1.036.676,88

1.2.1.2 Mestre  de  Obra/
Encarregado

H 19.184,00 20,10 24,98 56,35 1.081.025,11

Total 2.117.702,00
Fonte: Relatório de Composição Analítica apresentado pela SUDIC

Na Tabela seguinte, elaborada por esta auditoria, apresenta-se um novo cálculo dos
encargos dos itens retrocitados, com base nos valores aplicados para horistas e
mensalistas do SINAPI, na data base do orçamento de dez/2013, respectivamente
121,60% e 75,80%, não desonerado (Códigos 002707 – Engenheiro Pleno,  H =
R$113,04 e 004069 – Mestre de Obras, H = R$46,51).

TABELA 19 – Serviços de Administração Local - Encargos conforme SINAPI
                                                                                                                                                                            Em R$

Item
(a)

Descrição
(b)

UN
Quant. 
(H) (c)

Quant.
(Mês)
(d) =

(C)/22
0 h

Planilha Auditoria - Mensalista
Preço

Unitário
(BDI =

25%) (i) =
(h) +25%

Preço Total 
(J) = (d) x (i)

Custo
Unit.

Horista
(e)

Custo/H
(121,6%)
(f) = (e) /
(1+1,216)

Custo
Mês (g) =
(f) x 220 h

Custo c/
Encargo
Mensal

(75,80%) 
(h) =(g) 

1.2.1.1 Engenheiro 
(Cód. 02707)

H 6.888,00 30,40 113,06 51,02 11.224,37 19.732,44 24.665,55 749.832,70

1.2.1.2 Mestre/Enc.
(Cód. 04069)

H 19.184,00 87,20 46,51 20,99 4.617,42 8.117,42 10.146,78 884.799,02

Total 1.634.631,72
Fonte: SINAPI

Comparando-se  os  dados  apresentados  anteriormente,  foi  calculada  a  diferença
entre os dois métodos de cálculo, da seguinte maneira:

TABELA 20  –  Diferença  entre  itens  do orçamento  da  SUDIC e  planilha  paradigma
elaborada pela auditoria
                                                                                                                                                                            Em R$

Item Descrição Un. Quant.
Preço Total 

Tabela 18
Un. Quant.

Preço Total 
Tabela 19 

1.2.1.1 Engenheiro (Código 02707) H 6.888,00 1.036.676,88 mês 30,40 749.832,70
1.2.1.2 Mestre/Encarregado

(Código 04069)
H 19.184,00 1.081.025,11 mês 87,20 884.799,02

Total 2.117.702,00 1.634.631,72
Diferença 483.070,28
Fonte: Orçamento base da SUDIC e SINAPI
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Verifica-se que a adoção do percentual de encargos sociais sobre a mão de obra
mensalista adotado pela SUDIC (124,28%), totalizando R$2.117.702,00, onerou o
valor  do  Contrato  em  R$483.070,28,  quando  comparado  ao  valor  referente  à
aplicação  do  encargo  social  referencial  do  SINAPI  (75,80%),  que  resultaria  no
montante R$1.634.631,72 daqueles encargos.

Foram apresentados ao gestor da SUDIC os comparativos retro mostrados, sendo
solicitados esclarecimentos a respeito das diferenças apuradas, contudo, não foram
obtidas respostas até o encerramento dos trabalhos de campo.

Repisando os critérios expostos no tópico  5.2.1.3 (Contrato nº13/2014), os custos
com a mão de obra horista são apropriados considerando-se as horas efetivamente
trabalhadas, devendo também ser considerados o repouso semanal remunerado e
os  feriados,  enquanto  aqueloutros com  a  mão  de  obra  mensalista  o  são  pela
permanência  dos  trabalhadores,  ou  seja,  considerando  o  total  de  horas
remuneradas, independentemente do período efetivamente trabalhado, não sendo
considerados no cálculo  dos  encargos  sociais  os  feriados e  o  repouso  semanal
remunerado.

Desse modo,  recomenda-se,  à  SUDIC, a reti-ratificação do Contrato nº  18/2014,
sendo revistos o percentual de aplicação de encargos sociais sobre a Administração
Local da obra objeto do ajuste, de forma a compatibilizá-lo com o regime de trabalho
mensalista.

5.2.2.4  Ausência  de  elementos  que  atestem  a  compatibilidade  dos  preços
ofertados com os de mercado 

As inconsistências narradas nos tópicos anteriores acerca do contrato em apreço
demonstraram, também, a esta auditoria, que o orçamento base anexo ao Edital da
Concorrência Pública nº 02/2014 e de parte do orçamento analítico3 fornecido pela
SUDIC, apresentam incompatibilidade com os preços praticados no mercado, haja
vista não estarem de acordo com os custos constantes nas tabelas de preços de
serviços dos Sistemas SINAPI, da CONDER e ORSE.

3 Orçamento elaborado com base nas composições de custos unitários e extensa pesquisa de preços dos insumos, realizado a
partir do projeto básico ou do projeto executivo. Orientação Técnica IBRAOP nº 04/2012 - Precisão dos Orçamentos de Obras
públicas.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

35

Ref.1415575-35

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Outro fato importante a ser ressaltado é que os itens de serviços que compõem
planilha orçamentária da proposta da Verdi, tendo em vista sua especificidade, onde
são utilizadas tecnologias próprias de pré-fabricação, na sua maioria, não guardam
nenhuma relação com aqueles descritos no orçamento base da SUDIC. Para se ter
uma ideia dessas discrepâncias, nos diversos tipos de projetos arquitetônicos que
compõem o  Edital  licitatório,  naqueles  em que  consta  o  módulo  da polícia  civil,
enquanto  na  planilha  da  Verdi  os  serviços  relativos  à  construção  de  paredes
(alvenaria) são descritos como "módulos pré-fabricados",  montados em ambiente
fabril e posteriormente transportados para o canteiro de obra, no orçamento base da
SUDIC, tais elementos são descritos como "Alvenaria estrutural, blocos de concreto
19x19x39, esp.=19 cm, grouteada (incluso marcação e aperto de alvenaria)".

Considerando que a única proposta apresentada na licitação que deu origem ao
contrato  em  apreço  foi  a  da  empresa  Verdi,  tal  comprovação  deveria  estar
claramente demonstrada, o que, sob a ótica desta auditoria, não ocorreu. Trata-se,
pois, de condicionante para a homologação da licitação, conforme estatui a Lei de
Licitações Estadual nº 9.433/2005, em seu art. 107, caput, transcrita a seguir.

Art.  107.  Quando  à  licitação  acudir  apenas  um interessado,  poderá  ser
homologada a licitação e com este celebrado o contrato, desde que esteja
comprovado nos autos que o preço proposto é compatível com o de
mercado e sejam satisfeitas todas as exigências legais e regulamentares,
bem como as especificações do ato convocatório. 
(Grifo da auditoria).

Ademais, a citada norma, em seu art. 11, em consonância com o diploma federal
que trata do mesmo tema (Lei 8.666/93), não deixa dúvidas quanto aos requisitos
impostos ao gestor público para que possa proceder a uma licitação de obra ou
serviço, in verbis:

Art. 11. Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de
nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa, sem que se
atenda aos seguintes requisitos:
[...]
V - estimativa do orçamento do empreendimento, detalhado em planilhas
que expressem a composição de seus custos unitários,  disponíveis  para
consulta de qualquer cidadão;
[...]

Tal entendimento está em sintonia com o exposto pelos Autores José Torres Perreira
Júnior  e  Marinês  Restellato  DottI,  no  título  "Políticas  Públicas  nas  Licitações  e
Contratações Administrativas", ao dizerem:
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A administração não deve estimar os custos necessários à satisfação de
suas  necessidades  fundada  em  aparências.  A  referência,  na  lei,  a
orçamento detalhado (artigo 7, §2º, II e 40, §2º, II) indica o dever jurídico-
administrativo de considerar concretamente todos os fatores de formação
dos custos, incluindo os preços praticados no âmbito da Administração, em
correlação aos praticados no mercado (art. 15, III e V).

Requeridos  esclarecimentos,  através  da  Solicitação  nº  01/2015,  de  11/06/2015,
reiterada  em  08/07/2015,  o  gestor  da  SUDIC,  em  resposta,  argumentou  o  que
segue:
,

A equipe técnica da SUDIC elaborou, para juntar ao edital da Concorrência
Pública  nº  02/2014,  uma  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA REFERENCIAL,
cujos preços que compõe a referida planilha, fazem parte de um cadastro
muito maior, composto por centenas de itens de serviços de engenharia, os
quais integram a planilha oficial do órgão. Esses preços, bem como os seus
insumos, compõe um Cadastro de Encargos próprio, e são frequentemente
atualizados  pelos  técnicos  do  setor  de  orçamento  da  autarquia,
comparados, inclusive, com os preços dos mesmos serviços praticados no
mercado.
[...] 
Lembramos que na utilização do “K”, o multiplicador máximo admitido pelo
Decreto é de 1,10, limitado a 02 (duas) casas decimais.
Ora, conforme acima exposto, há de se notar que tanto na Lei Estadual nº
9.433/2005 como no Decreto, houve uma preocupação do legislador em se
balizar  as  propostas  dos  licitantes  num orçamento  prévio  fornecido  pela
própria administração pública, bem como limitando-a a um valor máximo de
10% para cima do valor referencial do órgão, evitando-se assim propostas
excessivas. Diante disso, não há de se falar em “justificativa técnica”, nem
muito menos em “compatibilidade com os preços de mercado”,  já que a
Planilha Orçamentária Referencial obrigatoriamente já reflete os preços
de mercado, e essa variação percentual, tanto para mais como para menos,
já é disciplinada pela própria Lei.
Além  disso,  gostaríamos  de  ressaltar  da  dificuldade  logística  para
atendimento ao objeto do contrato. Das 39 unidades policiais que fazem
parte da  Tabela 1 do item 4.1 do Termo de Referência, apenas 2 (duas)
são em Salvador,  3 (três) na Região Metropolitana, e todo o restante em
municípios  extremamente  distantes  da  capital  [...]  Diante  disso,  em que
pese o preço ofertado pela licitante em sua proposta ser um pouco maior do
que o preço estimado pelo órgão, ele está dentro do limite estabelecido pela
Lei  e  pelo  Decreto,  bem  como  dentro  dos  parâmetros  de  execução
praticados pelo mercado.
(Grifo do original).

As informações trazidas pelo gestor da SUDIC apenas confirmam as constatações
anotadas pela auditoria.  Há de se registar, também, que no orçamento base da
SUDIC, não foram adotados os parâmetros e ajustes pertinentes à desoneração da
folha de pagamento, previstos na legislação.
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O  não  atendimento  da  condicionante  legal  de  comprovação  de  preço  proposto
compatível com o de mercado poderá ter consequências futuras na contratação das
obras e/ou serviços, na forma de sobrepreço e/ou superfaturamento decorrente de:
preços excessivos frente ao mercado; superfaturamento em decorrência de inclusão
inadequada de novos serviços; e possibilidade de superfaturamento decorrente de
itens pagos em duplicidade.

Tendo em vista que a inconformidade apontada pela auditoria ter sido originada no
momento da elaboração do Edital licitatório, resta recomendar à administração da
SUDIC  maior  observância  da  legislação  regente  da  matéria,  protegendo,  em
certames futuros, o Erário estadual de possíveis riscos de prejuízo, como os que lhe
estão sendo impostos, por meio do presente contrato.

5.2.2.5  Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da
desoneração dos encargos sociais sobre a folha de pagamento 

Conforme os anexos ao Edital da Concorrência Pública nº 02/2014, que deu origem
do contrato em comento, os percentuais de BDI e de encargos sociais sobre a mão
de obra e preços dos serviços (salário-hora), são, respectivamente, de  25,00% e
124,28%.

No que tange ao percentual de encargos sociais aplicado pela SUDIC (124,28%),
observa-se que tal índice está em desacordo com o critério, para essa composição,
estabelecido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para os projetos do Estado da
Bahia, a partir  de abril  de 20134,  fixado em 91,70%. Esse percentual decorre da
aplicação da desoneração prevista em orçamentos de empresas de construção civil,
por força da Lei Federal nº 12.844/2013, de 19/07/2013, gerando, desse modo, uma
diferença de 32,58% entre as proporções citadas, conforme demonstrado na tabela
seguinte.

TABELA 21 – Comparativo CEF x Orçamento Base SUDIC da CP - 02/2014
                                                                                                                                                                         Em R$

Item Discriminação Un.
SINAPI

(A)
SUDIC

(B)
Sem Desoneração

SINAPI (com
desoneração) (D)

Diferença (A-B) SINAPI / Horista

1.0 Grupo A  – Enc. Sociais Básicos % 36,80 36,80 - 16,80

2.0 Grupo B – Encargos Sociais que 
recebem incidência do Grupo A

% 49,11 49,47 (0,47) 49,11

3.0 Grupo C – Encargos Sociais de 
natureza indenizatória

% 16,84 19,81 2,97 16,84

4.0 Grupo D  – Casos de reincidência 
de encargo

% 18,85 18,20 0,65 8,95

Total (A+B+C+D) % 121,60 124,28 (2,68) 91,70

4 Conforme dados obtidos no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/site/páginas/downloads.aspx# categoria_754.
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Diferença (%) Encargos Projeto Básico e SINAPI (Com Desoneração) (B-D) 32,58
Fonte: Composição de Encargos Sociais CEF e Composição Encargos Sociais e Trabalhistas SUDIC (Edital 02/2014)

Em  relação  ao  percentual  estabelecido  para  o  BDI apresentado  pela  SUDIC,  a
princípio, estaria dentro dos parâmetros de BDI paradigma expresso no Acórdão do
TCU  nº  2369/2011,  que  define,  para Obras  de  Edificações,  na  faixa  de
R$75.000.000,00 até R$150.000.000,00, a  seguinte variação: mínimo de 17,40%;
médio de 21,60%; e máximo de 26,50%.

Entretanto, não foi observada a inclusão do valor relativo à alíquota de 2% sobre a
receita  bruta,  denominada  Contribuição  Previdenciária  sobre  a  Receita  Bruta
(CPRB), em contrapartida (ou substituição) à contribuição patronal do INSS de 20%
sobre a folha de pagamento, conforme instituído pela referida Lei nº 12.844, criada,
dentre outros objetivos, para desonerar a folha de pagamento das empresas, tendo,
a contribuição criada, o fito de atenuar os efeitos da isenção da referida contribuição
previdenciária.

Desse modo, a SUDIC, ao não implementar a redução da carga tributária prevista na
legislação,  desatendeu  aos  critérios  estabelecidos  pela  política  de  desoneração
sobre  a  folha  de  pagamento  para  o  setor  da  construção  civil,  privando,  desses
benefícios,  a  empresa  vencedora  da  Concorrência  nº  02/2014,  como também o
Erário, já que teríamos, a princípio, uma redução no custo sobre a mão de obra no
orçamento elaborado.

Por intermédio da Solicitação nº LAHM 02/2015, de 08/09/2015, foi comunicada ao
gestor a inconformidade observada, ao tempo em que foi requerida a apresentação
dos cálculos dos reflexos financeiros sobre o contrato, caso fossem aplicadas as
regras  de  desoneração  da  folha  de  pagamento  prevista  na  norma  vigente,
acompanhada da devida memória de cálculo, sem que houvesse atendimento até o
encerramento dos trabalhos de campo.

A  revisão  dos  parâmetros  orçamentários,  substituindo-se  os  percentuais  das
composições dos encargos sociais e trabalhistas e do BDI na planilha orçamentária
solicitada  à  SUDIC,  gerará  um  novo  valor  do  orçamento  base,  atendendo  a
sistemática  da  política  da  desoneração,  permitindo  a  aferição/verificação  dos
impactos do não atendimento da desoneração. 

Tratando-se a situação enfocada como análoga àquela narrada no tópico  5.2.1.4
deste relatório, em relação ao Contrato nº 13/2014, valem, neste caso, as mesmas
considerações ali apostas em relação à observância à norma legal, pelo gestor da
SUDIC, notadamente a Lei Federal nº 12.546/2011, bem como a  jurisprudência do
das Cortes de Contas, a exemplo do Acórdão nº 2.859/2013-TCU-Plenário, Ministro
Relator: José Múcio:
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[...] 
7. Com efeito, a desoneração da folha de pagamento para alguns setores
da economia, mediante a mudança da base de cálculo para a contribuição
previdenciária,  deve  refletir  no  valor  dos  encargos  sociais  estabelecidos
para  o  custo  da  mão  de  obra  nos  contratos  administrativos  firmados.
Portanto é premente a necessidade de revisão dos termos das avenças
para que seja considerado o impacto das medidas desoneradoras.
8.  Igualmente,  devem ser  tomadas providências  para  que  se  obtenha o
ressarcimento  dos  valores  pagos  a  maior  em  relação  aos  contratos  de
prestação de serviços já encerrados.
[...] 
12. Como se vê, esse dispositivo é taxativo ao prever a necessidade de
revisão dos preços contratados na hipótese da ocorrência de medidas neles
impactantes, decorrentes, por exemplo, da alteração de tributos. 
[...]
15.  Deve ficar explicitado,  ademais,  que a desoneração não ocorre para
aumentar lucro,  mas sim para diminuir  o preço dos produtos e serviços.
Assim,  caso  não  se  reduza  a  remuneração,  o  lucro,  no  contrato
administrativo, acaba se elevando. Ora, a Administração Pública deve se
beneficiar  do barateamento dos preços e serviços da mesma forma que
ocorreria nas relações privadas.

Da mesma forma, reitera-se a recomendação do caso citado, no sentido de que seja
realizado um novo cálculo do preço dos serviços, retirando 20% do Grupo A dos
encargos sociais e aumentando em 2% o percentual sobre os tributos no cálculo do
BDI, gerando, assim, um novo valor contratual, atendendo a sistemática da política
da desoneração e os encargos efetivamente devidos pelo Contratado.

5.2.2.6 Pagamento de despesa sem a regular liquidação

Durante a visita in loco às instalações de confecção dos módulos pré-fabricados da
Contratada,  chamada  de  unidade  fabril  dos  pré-moldados,  no  município  de
Pojuca/BA, em 12/11/2015, a auditoria teve acesso a informações, da contratada,
quanto à relação de módulos que estão sendo fabricados, seu nº de identificação e a
obra  (unidade  policial)  a  qual  se  destinam,  documentação  denominada  de
Solicitação de Nota Fiscal para embarque de monobloco. Ou seja, tal documento,
além de compor o sistema de controle de qualidade dos produtos pré-fabricados,
presta-se  à  sua  identificação,  como  também  à  sua  situação  de
movimentação/destinação.

A fim de verificar os controles da fiscalização da SUDIC sobre a movimentação e
recebimento desses módulos,  foi  solicitado à Autarquia, através da Solicitação no

DAER 06/2015, datada de 09/09/2015, que fossem apresentados os atestados da
fiscalização  acerca  da  confecção  dos  pré-fabricados,  conforme  procedimento
previsto no Termo de Referência da Concorrência Pública 002/2014, item 11.5, que
cuida das medições e serviços. Entretanto, até o encerramento dos trabalhos de
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campo, não houve resposta. 

Mesmo  sem  as  informações  solicitadas,  porém,  lastreados  em  dados  obtidos
durante a visita à Unidade Fabril (documentação de rastreabilidade para embarque
de  monoblocos,  emitido  pela  Contratada, e  boletins  de  medição),  comparou-se
esses  dados  entre  si,  verificando,  na  oportunidade,  inconformidades  no
processamento dessas operações, conforme demonstra-se a seguir. Saliente-se que
o  levantamento  restringiu-se  às  obras  de  implantação  das  04  (quatro)  unidades
policiais.

Utilizando  como  critério  para  as  datas  de  medição  do  “Boletim  de  Medição”  o
estabelecido  no  Termo  de  Referência  Anexo  I-A da  CP –  002/2014,  item  11.6,
observa-se,  para  uma  mesma  obra  (unidade  policial),  incompatibilidade  e/ou
divergências  entre  os  períodos  constantes  do boletim de medição e  aqueles  do
documento  de  rastreabilidade  da  Contratada,  conforme  demonstrado  no  Quadro
seguinte: 

QUADRO  3  –  Comparativo  entre  BMs  e  Documentação  de  rastreabilidade  para
embarque de Monobloco da Contratada
                                                                                                                                                                         Em R$

Boletim de Medição - SUDIC Situação da Nota Fiscal da Contratada Período
Divergência

(dias)Item
Serviço

(Unidade)
Local Data Produto Data Situação1

3.0 Polícia Civil Serrinha 27/02/15 ML –  A-01 a 09 27/02/15 NC -
4.0 Polícia Militar Serrinha 27/02/15 ML – PMG-01 a 21 27/03/15 NC 28
5.0 Polícia Técnica Serrinha 27/02/15 ML – PT-01 a 12 25/02/15 NC 02
6.0 Necrotério Serrinha 27/02/15 ML – N-01 02/03/15 NC 03
7.0 Administração Serrinha 27/02/15 ML – N-01 a 10 27/02/15 NC -
3.0 Polícia Civil Salinas 27/02/15 ML – PCP-01 a 12 12/03/15 NC 13
4.0 Polícia Militar Salinas 27/02/15 ML – PMM-01 a 13 12/03/15 NC 13
5.0 Administração Salinas 27/02/15 ML – A-01 a 09 10/03/15 NC 11

Fonte: Boletins de Medição e Controle e Rastreamento dos Produtos da Contratada
(1) NC - Monobloco não carregado; C – Monobloco carregado.

Conforme revelam os dados apresentados, os monoblocos mencionados no Quadro
anterior foram medidos, mesmo ainda estando na unidade Fabril. Quantificando os
serviços  mais  relevantes  da  efetiva  confecção  dos  monoblocos,  a  equipe  de
auditoria  estimou a  antecipação de pagamento  no montante  de R$1.132.609,88,
conforme demonstrado nas Tabelas A3 e A4 do Apêndice 2, condensadas na Tabela
adiante.  Registre-se que  a  quantificação  foi  elaborada  dentro  dos serviços  mais
representativos dos Boletins de medição da Amostra selecionada.
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TABELA 22 – Serviços com liquidação de despesa irregular
                                                                                                                                                                         Em R$

Unidade Valor 
Unidade Policial – Serrinha 761.990,71
Unidade Policial – Salinas das Margaridas 370.616,17
Total 1.132.609,88

Fonte: Boletins de Medição apresentados pela SUDIC

A limitação imposta pela SUDIC na documentação disponibilizada para a equipe de
Auditoria,  ou  ainda,  a  ausência  da  composição  técnica  dos  monoblocos,
impossibilitou a realização de testes de verificação entre os serviços inerentes à
confecção do Monobloco e outros elementos tais como piso, esquadrias, serviços de
acabamento e de instalações. 

Das 04 unidades selecionadas, a equipe de auditoria constatou que nos boletins de
medição  das  unidades  Policiais  de  Cajazeiras  e  Mata  de  São  João,  não  foram
evidenciadas as inconsistências semelhantes às das unidades de Serrinha e Salinas
da Margarida.

A obrigatoriedade do pagamento da despesa pública, pelo gestor, somente poderá
ocorrer após sua regular liquidação, conforme expresso na Lei Federal no.  4.320/64,
em seu art. 62. Essa, por sua vez, terá por base os comprovantes da entrega do
material  ou  prestação  de  serviço  efetiva,  pelos  fornecimentos  feitos  ou  serviços
prestados (art. 63, inciso 2o, III), descrito a seguir:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após 
sua regular liquidação.
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito.
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados
terá por base:
[..]
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 
serviço.

Nesse sentido, o auditor do TCU, Cláudio Sarian Altouniam, em  "Obras Públicas –
Licitação, Contratação, Fiscalização e Utilização", sobre o tema, afirma: 

A regra para o pagamento dos serviços é a efetiva liquidação da despesa,
em face das disposições do art. 62 da Lei Federal nº 4.320/64 c/c art. 58 do
Decreto nº 93.872/86 e o art. 40, XIV, “d”, da Lei Federal nº 8.666/93. No
caso de obras, essa liquidação se faz com base em medição atestada e
detalhada pela fiscalização competente, bem como pela comprovação do
recolhimento  dos  devidos  tributos  e  da  implementação  das  demais
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condições exigidas no edital.

A inconformidade apontada revela deficiências na atuação da fiscalização da SUDIC
sobre  as  obras  sob  sua  responsabilidade,  situação  apontada  no  relatório  da
inspeção feita por esta Corte em 2014 (Processo Nº TCE/0135346/2014),  dentre
elas, o descumprimento do art. 127, II da Lei Estadual de Licitações, uma vez que a
Autarquia não formaliza, por meio de ato específico, a nomeação do responsável pelo
acompanhamento, fiscalização e supervisão dos serviços previstos nos contratos de
obras e serviços de engenharia por ela pactuados, fato que vem comprometendo a
qualidade desse acompanhamento, como também da verificação das ocorrências,
ensejando o pagamento dos serviços de forma irregular.

Isso  posto,  recomenda-se  à  SUDIC,  a  efetiva  fiscalização  quanto  ao
acompanhamento da confecção, transporte e montagem dos monoblocos, sob pena
de  responsabilização  dos  responsáveis,  bem  como  a  revisão  dos  Boletins  de
Medição  que  apresentam  divergências  com  os  documentos  de  controle  da
Contratada, apontadas no relatório de auditoria, evitando, desse modo, pagamentos
antecipados decorrentes deste contrato.

5.2.3 Contrato nº 27/2013 

Em 16/10/2012, foi realizada, pela SUDIC, a Concorrência Pública nº 06/2012, tendo
por objeto a execução das obras e serviços do sistema viário do Polo Industrial e
Logístico da Via Parafuso, no município de Camaçari. O valor inicial do orçamento
elaborado pela SUDIC foi de R$23.376.624,47. 

Desse certame, sagrou-se vencedora a Grado Engenharia Ltda., sendo celebrado o
ajuste  com  a  SUDIC  em  06/05/2013,  pelo  valor  de  R$21.974.026,97  (fator
multiplicador K=0,94)

Concluídos  os  exames,  foram  observadas  as  inconformidades  comentadas  na
sequência.

5.2.3.1  Autorização  de  licitação  sem  a  efetiva  existência  de  recursos
orçamentários

Da análise do processo licitatório, foi observada a existência do Ofício nº 076/2012
DP, de  18/06/2012,  onde  o  ordenador  da  despesa  declara  não  haver  dotação
orçamentária disponível, ao tempo em que solicita uma suplementação orçamentária
no montante de R$23.380.000,00 para a Ação 3060.

Na data de 05/07/2012, através do Ofício nº 124/2012 DP, foi efetuada a solicitação
de crédito suplementar para diversas ações, no valor de R$29.723.020,00. Deste
valor,  R$5.000.000,00  seriam  destinados  à  instalação  do  Polo  Logístico  de
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Camaçari.

Ainda  sem  a  resposta  da  solicitação  de  crédito,  em  07/08/2012,  o  Ordenador
declarou que existiam recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da
despesa  referente  à  instalação  do  Polo  Logístico,  no  valor  estimado  de
R$23.376.624,44;  que  R$5  milhões  encontravam-se  em  fase  de  negociação de
suplementação orçamentária,  estando no aguardo de definição;  e  que o impacto
orçamentário-financeiro  estimado  para  o  exercício  de  2013  seria  de
R$18.376.624,44.

Nove  meses  depois,  em  14/05/2013,  houve  um  apostilamento  (nº  92/2013)  ao
Contrato nº 27/2013, para incluir a Unidade Gestora 15.302.0001 e alterar a Unidade
Orçamentária  para  15.302;  Ação:  7902;  Elemento  de  Despesa:  4.4.90.51.00;  e
Identificador de Uso/Fonte/Subfonte: 0.121.800079, conforme publicado no DOE de
15/05/2013.

Após a licitação e o início  dos serviços autorizados pela Ordem de Serviço,  em
29/11/2013, por problemas de dotação orçamentária, entre outros, houve atraso no
pagamento da primeira medição e posterior paralisação da obra. Registre-se que foi
mencionada  a  “não  definição  da  dotação  de  despesas  para  o  pagamento  das
medições já realizadas” na motivação para solicitação do 1º aditivo, em 28/04/2014.
Em resposta, a SUDIC informou que “para a definição da dotação de despesas para
pagamentos  das  medições  já  realizadas,  existem alguns  processos  correndo  no
sentido de providenciar documentação que ficaram a cargo da SUDIC”. Ou seja, no
final de abril de 2014, mais de um ano e meio após a licitação, os recursos ainda
não estavam disponíveis. 

Em 15/10/2014, a contratante solicitou novo aditivo de prazo de 180 dias, motivado
pelo fato de não ter havido nenhum recebimento até aquela data. 

Visando à boa prática de planejamento e de gestão de recursos públicos, e, ainda,
fundamentando-se nos Princípios da Legalidade e da Eficiência, não pode o gestor
público se contentar com a mera expectativa de futuros recursos orçamentárias para
a autorização do procedimento licitatório. A situação se encontra agravada no caso
em tela,  uma vez  que  a  suplementação  orçamentaria  ainda  se  encontrava  sem
definição.

Demonstra-se, assim, descumprimento aos arts. 15 a 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), conforme se depreende dos trechos transcritos a seguir. 
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Art.  15.  Serão  consideradas  não  autorizadas,  irregulares  e  lesivas  ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que
não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art.  16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes; 
II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de
forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho,  não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício; 
II – compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
[...]
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 
I – empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de
obras; 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a
dois exercícios. 
(Grifo da auditoria).

Neste sentido, dispõe a Lei Estadual nº 9.433/05:

Art. 11 - Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de
nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa, sem que se
atenda aos seguintes requisitos: 
[...]
III - disponibilidade de recursos orçamentários; 
[...] 
VII  -  declaração  do  ordenador  de  despesa  de  que  a  despesa  tem
adequação  orçamentária  e  financeira  com  a  lei  orçamentária  anual  e
compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias.
§ 2º - Entende-se como disponibilidade de recursos orçamentários, para os
fins do disposto no inciso III do caput deste artigo: 
I  -  a  efetiva  existência  de  dotação que  assegure  o  pagamento  das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no
exercício  financeiro  em  curso,  de  acordo  com  o  respectivo
cronograma; 
II  -  a  previsão  da  inclusão  de  recursos  orçamentários  em exercícios
futuros, inclusive aqueles que advenham do repasse de verbas assegurado
por outros órgãos ou entidades públicas, mediante convênios, acordos ou
outros ajustes específicos. 
(Grifo da auditoria).
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A lei deixa clara a necessidade de efetiva existência de recursos para assegurar os
pagamentos das obrigações decorrentes da obra. Ao determinar como indispensável
a indicação da disponibilidade orçamentária para deflagração do processo licitatório,
teve  o  legislador  a  intenção  de  evitar  que  obras  e  serviços  fossem  licitados  e
contratados  pela  Administração  Pública  e  que  não  viessem  a  ser  iniciados  ou
concluídos, por insuficiência de recursos. 

Registra-se  aqui  que  o  objetivo  da  garantia  de  dotação  orçamentária  prévia  à
autorização da obra é implementar o controle e o planejamento, não só na execução
das despesas então realizadas, mas também na assunção, pela Administração, de
novas obrigações futuras delas decorrentes. 

Ao realizar despesas ou investimentos que criam novos ativos e expandem a ação
governamental, o administrador precisa avaliar e informar as novas despesas que
surgirão a partir daí, e garantir a dotação orçamentária, reserva para a sua execução
e  segura  manutenção,  sob  pena  de  perder  o  seu  investimento  quando  da
inviabilização de continuidade do projeto em questão.

In casu,  ao autorizar a licitação para a execução da obra sem a devida dotação
orçamentária, o gestor assumiu o risco de eventual prejuízo ao Erário, em função da
paralisação  temporária  ou  mesmo  inutilização  permanente  dos  serviços  já
executados, como de fato ocorreu: os serviços de limpeza do terreno foram iniciados
em dezembro de 2013, entretanto, por falta de dotação orçamentária, o pagamento
só ocorreu em março de 2015. Considerando que obra ficou praticamente paralisada
devido à falta de pagamento, parte dos serviços de limpeza do terreno, realizados
em 2013, teve que ser refeita em 2015 (ver tópico 5.2.4.2), haja vista que, dado o
decurso do tempo, a vegetação voltou a crescer.

Foi requerido ao gestor, através da Solicitação n° DAER 05/2015, de 08/09/2015,
que prestasse esclarecimentos sobre o fato apontado por esta auditoria, que, em
sua resposta, o informou o que segue: 

[…] Como a licitação foi homologada em abril de 2013, a Suplementação
Orçamentária no montante de R$5 milhões para o ano de 2012 precisou ser
revisada, verificando o Orçamento previsto para o ano de 2013, amparado
pela Lei Orçamentária Anual (LOA) do mesmo ano.
Assim,  houve  a  necessidade  de  apostilamento  do  Contrato  n°27/2013,
incluindo  a  Unidade  Gestora  n°15.302.0001  e  alterando  a  Unidade
Orçamentária n°15.302, Ação n° 7902 – Realização de Infraestrutura para
Implantação de Empresas Industriais, Elemento de Despesa n° 4.4.90.51.00
e identificador de Uso/Fonte/Subfonte n° 0.121.800079, cuja Declaração do
Ordenador  de  Despesa,  constante  à  fls.  139  a  141  do  Processo  n°
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1105.140009830, confirma a existência de Recursos Orçamentários para a
realização da Obra, com montante de R$ 24.574.116,00 […]

[…] a lei não exige a disponibilidade financeira (fato da Administração ter o
recurso antes do início da licitação), mas, tão somente, que haja previsão
desses  recursos  na  lei  orçamentária.  Este  julgado  foi  disponibilizado  no
Informativo 502 do STJ [...]

Quanto ao argumento trazido pelo gestor, impõe destacar que o entendimento do
STJ,  consoante  excerto  do  julgamento  do  Recurso  Especial  nº  1.141.021  –  SP
(2009⁄0070033-8),  repousa  sobre  a  interpretação  de  dispositivo  legal  da  Lei
8.666/93, que determina, em seu art. 7º, §2º, III:

Art.  7o As  licitações  para  a  execução  de  obras  e  para  a  prestação  de
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte
sequência:
[...]
§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
[...]
III  -  houver  previsão  de  recursos  orçamentários que  assegurem  o
pagamento  das  obrigações  decorrentes  de  obras  ou  serviços  a  serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;
[...]
(Grifo da auditoria).

Ocorre que, considerando que processo licitatório aqui examinado deve obediência
não apenas à Lei Federal no  8.666/93, mas também à nossa Lei de Licitações (no

9.433/05), por se tratar de lei específica do âmbito estadual, deverá ser observado,
também, pelos ordenadores de despesa, o quanto previsto em seu art. 11, § 2º, I, a
saber: 

Art.  11  Nenhuma  obra  ou  serviço  será  licitado  ou  contratado,  sob  
pena de nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa,
sem que se atenda aos seguintes requisitos:
[...]
§ 2º - Entende-se como disponibilidade de recursos orçamentários, para os
fins do disposto no inciso III do caput deste artigo: 
I  -  a  efetiva  existência  de  dotação que  assegure  o  pagamento  das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no
exercício  financeiro  em  curso,  de  acordo  com  o  respectivo
cronograma;
[...]
(Grifo da auditoria).

Assim, em que pese a colocação do gestor, inegável que a licitação foi autorizada
sem a  efetiva  existência  de  dotação,  tratando-se,  portanto,  de  afronta  direta  ao
dispositivo antes mencionado, razão pela qual permanece a irregularidade. 
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Demais  disso,  forçoso  ressaltar  que,  ainda  que  o  entendimento  anterior  reste
superado e entenda-se por necessária apenas a previsão dos recursos, nem mesmo
esta  pôde  ser  percebida  nos  autos,  uma  vez  que,  consoante  a  Declaração  do
Ordenador da Despesa, emitida em 07/08/2015, os valores da suplementação ainda
se encontravam sem definição. Tem-se, assim, que a licitação foi autorizada sem
que houvesse sequer uma previsão real dos recursos, o que majora a gravidade da
infração.

Importa, ainda, observar o que a LRF estabelece em seu art. 1º, §1º:

Art.  1o Esta  Lei  Complementar  estabelece  normas  de  finanças  públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo
II do Título VI da Constituição.
§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes
de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de
metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com
pessoal,  da seguridade social  e outras,  dívidas consolidada e mobiliária,
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de
garantia e inscrição em Restos a Pagar.
(Grifo da auditoria).

Nesta  linha  de  raciocínio,  não  se  pode  afirmar  a  existência  de  uma  previsão
orçamentária baseada em uma suplementação que ainda estava “no aguardo de
definição”. 

Isto posto, recomenda-se, ao gestor da SUDIC, que, em eventuais casos similares,
abstenha-se  de  autorizar  licitações  antes  da  publicação  da  autorização  da
suplementação no DOE,  conferindo,  à  sua administração,  a  responsabilidade na
gestão fiscal preconizada pela legislação vigente.

5.2.3.2 Atraso e paralisação da obra devido à falta de recursos orçamentários
 
As  atividades  executadas  em  dezembro  de  2013  pela  empresa  contratada,
constantes da primeira medição, no valor de R$1.988.686,46, só foram pagas em
março de 2015, em razão da inexistência de dotação orçamentária, o que acarretou,
inclusive, paralisação da obra.
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Dentre os serviços realizados em 2013, destaca-se o desmatamento e limpeza do
terreno com a remoção da vegetação, que, por se tratar de serviço preparatório, e
por não ter havido a continuidade do serviço de preparação do terreno para receber
a construção da via rodoviária, parte da vegetação removida voltou a crescer, razão
pela qual surgiu a necessidade de nova limpeza, como se pode observar na planilha
de serviços acrescidos.

Inconteste o fato de que, tendo o serviço que ser executado novamente, deverá
também ser pago mais uma vez. Também inegável que, acaso a obra não tivesse
sofrido paralisação, o retrabalho não seria necessário.

Observa-se, assim, que a liberação do procedimento licitatório sem a devida dotação
orçamentária  acarretou  a  paralisação  da  obra,  após  o  início  dos  trabalhos,  e,
consequentemente, a necessidade de refazer parte dos serviços já executados, no
valor de R$27.818,39, em clara demonstração de dano ao erário, conforme planilha
de medição 02, itens 2.1.1, 2.2.1, 2.4.1, na coluna dos aditamentos.

Nesta linha de intelecção, é forçoso reconhecer a responsabilidade do gestor, que
assumiu o risco da paralisação em questão, uma vez que autorizou a licitação sem a
efetiva existência de dotação orçamentária disponível, importando em ato de gestão
antieconômico e lesivo ao Erário.

5.2.3.3 Realização do 4° Termo Aditivo acima do valor legal

Em  02/06/2015,  foi  assinado  e  publicado  DOE  o  4º  Termo  Aditivo  do  Contrato
firmado entre a SUDIC e a Grado Engenharia Ltda., com alteração da meta física e
majoração  do  valor  inicialmente  ajustado  na  importância  de  R$4.588.775,14,  já
considerando  a  aplicação  do  índice  multiplicador  "K=0,94", passando  de
R$21.974.026,97 para R$26.562.802,11, conforme processo de nº 1105140009830,
perfazendo um percentual de 20,88% como resultado das alterações.

Após a análise auditorial, verifica-se que, para o cálculo do percentual foi utilizada,
indevidamente, a compensação dos valores dos serviços excluídos nos valores dos
serviços incluídos, quando deveriam ser calculados dois aditivos separados, um de
supressão e outro de acréscimo de serviços.
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TABELA 23 – Termo Aditivo acima do valor legal
                                                                                                                                                                         Em R$

Como foi feito Como deveria ser feito
Modificações do Contrato Valores alterados Modificações do Contrato Valores alterados 

Valor  dos  serviços  contratados  que
tiveram  suas  quantidades
aumentadas

2.620.778,57 Valor dos Serviços contratados que
tiveram  suas  quantidades
aumentadas

2.620.778,57 

Valores de serviços novos incluídos 10.573.348,55Valores de Serviços novos incluídos 10.573.348,55
Total Incluído 13.194.127,12Valor  do  Termo  Aditivo  de

Acréscimo
13.194.127,12

Valor dos serviços excluídos 8.312.451,44Valor dos Serviços excluídos 8.312.451,44

Total excluído 8.312.451,44Valor  do  Termo  Aditivo  de
Supressão

8.312.451,44

Resultado das alterações 4.881.675,68

Valor do aditivo aplicando (k=0,94) 4.588.775,14Termo  Aditivo  de  Acréscimo
(aplicando k=0,94)

12.402.479,49

Termo  Aditivo  de  Supressão
(aplicando k=0,94)

7.813.704,350,00

Fonte: Valores retirados da planilha do 4º Termo aditivo

Caso  os  cálculos  tivessem  sido  realizados  dentro  dos  procedimentos  corretos,
deveriam ser considerados dois aditivos ao Contrato, sendo um termo aditivo de
supressão,  no  valor  de  R$7.813.704,35  (equivalente  a  35%  do  valor  total  do
contrato) e outro de acréscimo de valor, de R$12.402.479.49, e aí, neste caso, o
aumento correspondente seria de 56% em relação ao contrato original.

Através deste demonstrativo, resta o indicativo da ilegalidade do  4º Termo Aditivo,
uma vez que fere os limites legais previstos no art. 143 da Lei Estadual n o 9.433/05,
transcrito adiante, ao utilizar-se de prática indevida para o cálculo dos acréscimos e
das supressões.

Art. 143 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante
justificação expressa, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a)  quando  necessária,  por  motivo  técnico  devidamente  justificado,  a
modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adaptação
aos objetivos do contrato;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de
majoração ou redução quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
esta Lei;
[…] 
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os  acréscimos  ou  supressões que  se  fizerem  nas  obras,  serviços  ou
compras,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até
o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.
[...]
§ 3º Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida
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motivação ou exceder os limites estabelecidos no § 1º deste artigo, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado pelos contratantes. 
(Grifos da auditoria).

Na  sequência  da  análise  do  termo  aditivo  em  comento,  observou-se  que  foi
realizado, para cálculo do percentual alterado, o método da compensação, o qual
acarreta  uma  modificação  real  do  objeto  licitado  muito  superior  àquela  que  se
vislumbra apenas na percentagem final descrita. Deste modo, não obstante haja um
acréscimo financeiro  último de apenas 20,88%, percebe-se que apenas 65% do
objeto da obra inicialmente estipulado permanecem inalterados.

O fato constatado pela auditoria importa na possibilidade de alteração substancial do
contrato administrativo, configurando risco de descaracterização do objeto licitado,
ensejando possível restrição da competitividade, haja vista a existência de serviços
constantes  na  planilha  orçamentária  que,  por  alguma  imprevisão,  jamais  serão
executados, sendo completamente substituídos por meio de termos aditivos. 

Com  efeito,  a  limitação  percentual  imposta  pelo  legislador  apresenta  duas
consequências relevantes, no que se refere à proteção. De um lado, busca proteger
o licitante, que, estando sujeito à alteração unilateral por parte da Administração, tem
ao  menos  a  garantia  da  limitação  dessas  alterações  ao  percentual  legalmente
estabelecido.  De  outro,  visa  garantir  a  correta  e  regular  aplicação  dos  recursos
públicos,  na  medida  em  que  tenta  evitar  que  o  procedimento  licitatório  –  cuja
realização é obrigatória – possa ser meramente pró-forma, tendencioso ou limitador,
posto que facilmente modificável após findo o certame.

Patente, portanto, a ilegalidade do 4º Termo Aditivo, ora sub examine, uma vez que
se utiliza de método vedado de compensação para desenhar  a percentagem da
modificação contratual, a qual, em verdade, reflete tanto uma supressão quanto um
acréscimo superiores ao quanto estabelecido na norma estadual licitatória.

Cita-se, ainda, o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), esposado no
Acórdão  nº  749/2010-TCU-Plenário,  que  tratou  da  metodologia  de  cálculo  para
efeitos de observância aos limites de alterações contratuais previstos em lei, nos
seguintes termos: 

9.2.  [...]  para efeito de observância  dos limites de alterações contratuais
previstos no art. 65 da Lei 8.666/1993, passe a considerar as reduções ou
supressões  de  quantitativos  de  forma  isolada,  ou  seja,  o  conjunto  de
reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados
sobre  o  valor  original  do  contrato,  aplicando-se  a  cada um desses
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre
eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.
(Grifo da auditoria).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

51

Ref.1415575-51

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Nesta senda, entende esta Equipe de Auditoria pela ilegalidade do 4º Termo Aditivo,
firmado em 02/06/2015. 

Foram solicitados, ao gestor, esclarecimentos sobre a realização do 4° termo aditivo
com percentual acima do valor legal, que, em resposta, apenas informou que o valor
do aditivo é de R$4.588.775,14, totalizando 20,88%, estando, na sua opinião, em
porcentagem abaixo do valor máximo estabelecido em lei, opinião esta que não se
coaduna com o entendimento esposado por esta auditoria. Vale dizer, também, que
o ordenador não se manifestou sobre a compensação anteriormente demonstrada.

Neste sentido, é importante registrar que, se fosse permitida a compensação, os
aditivos  poderiam  descaracterizar  por  completo  o  objeto  licitado,  já  que  um
acréscimo de 124% de serviços novos e supressão de 99% dos serviços licitados,
utilizando-se a forma de cálculo acolhida pelo gestor, estaria dentro do limite legal,
pois  o  percentual  do aditivo seria,  somente,  de 25%. Entretanto,  apenas 1% do
contrato  seria  idêntico  ao  inicialmente  ajustado,  o  que  deixa  claro  o  risco  da
utilização dessa prática.

Desta forma, a equipe sugere que, tão logo seja possível, o aditivo seja revisto pela
contratante.

5.2.3.4 Limitação da concorrência da licitação por descaracterização do objeto
licitado

A equipe de auditoria observou que, entre a obra licitada inicialmente e a obra pós
aditivo, houve a descaracterização do objeto licitado. Esta descaracterização fica
evidenciada  quando  foram  verificados  os  principais  serviços  contratados:  na
licitação, os serviços mais significativos foram os de drenagem e macrodrenagem,
que correspondiam a 42% do valor inicialmente orçado. Todavia, com o advento do
4° termo aditivo, estes serviços passaram a representar apenas 12% do valor final,
enquanto o serviço de terraplanagem, que correspondia a apenas 13,5% do valor
inicial, passou a corresponder a 50,7% do valor pós aditivo. 

A seguir são apresentados os Gráficos que representam a distribuição dos Serviços
Licitados, antes da formalização dos aditivos e comparativamente aqueles após a
formalização do 4o Termo Aditivo.
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FIGURA 3 – Distribuição dos serviços antes da formalização do 4º Termo Aditivo

 Fonte: Contrato nº 27/2013

 FIGURA 4 – Distribuição dos serviços após o 4º Termo Aditivo

 Fonte: Planilha de Serviços do 4º Termo Aditivo

A movimentação de terra em volume tão superior ao original, ainda que necessária,
implica descaracterização do objeto que havia sido licitado anteriormente. É possível
questionar se não teriam acudido outros interessados ao certame caso o volume de
terraplanagem  tivesse  sido  licitado  na  íntegra,  e,  principalmente,  se  não  teriam
surgido outros interessados se os serviços de macrodrenagem não fizessem parte
do  procedimento  licitatório.  Ou  seja,  algumas  empresas  especializadas  em
terraplanagem podem não ter participado da licitação por não ser este o serviço
principal  da obra,  quando,  ao final  do aditivo,  este serviço passou a ser  o  mais
significativo,  equivalendo  a  mais  de  50%  do  valor  último.  Com  estas  dúvidas
levantadas, não há como afirmar que a proposta apresentada foi a mais vantajosa
para a Administração Pública.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

53

Terraplanagem (13,55%)

Drenagem e Macrodrenagem 
42,08%)

Outros Serviços (44,37%)

Terraplanagem (50,71%)

Drenagem e Macrodrenagem 
(12,14%)

Outros Serviços (37,15%)

Ref.1415575-53

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Defronta-se,  assim,  com  a  chance  de  restrição  de  competição,  quando  do
procedimento licitatório, que deve ser reprimida, uma vez que não garante a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração pública, ferindo o art. 3° da Lei
Estadual 9.433/05.

Art.  3º A licitação  destina-se  a  garantir a  observância  do  princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
para  a  Administração e  será  processada  e  julgada  em  estrita
conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da
impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da
eficiência,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
(Grifo da auditoria).

O Gestor reconhece, em respostas formuladas a partir de Solicitações da auditoria,
que os serviços de Drenagem serão novamente incluídos através de novo Termo
Aditivo, sem exceder o limite legal, para refazer o equilíbrio do objeto contratado.

Recomenda-se, ao gestor da SUDIC, que se abstenha de formalizar aditivos que
possam descaracterizar o objeto licitado, de forma a garantir a seleção da proposta
mais vantajosa à Administração. 

5.2.3.5 Exigências de comprovação de experiência de serviços que não serão
executados devido à supressão

A  equipe  de  auditoria  observou  que  foram  exigidos,  ao  tempo  do  certame,
comprovantes de experiência na execução de serviços, tais como a construção de
galerias, que, em razão das alterações ao Contrato firmado, por meio do 4o Termo
Aditivo, não serão, de fato, realizados.

Tais exigências, previstas para a habilitação técnica dos licitantes, conforme item 6.3
do Edital da Concorrência Pública nº 06/2012, ensejou, de forma indevida, restrição
à participação de outras possíveis empresas interessadas, em desacordo, portanto
com a norma legal vigente, como passa demonstrado a seguir.

A Constituição Federal de 1988 não admite que as licitações contenham cláusulas
restritivas  à  participação  dos  interessados,  conforme  descrito  no  art.  37,  XXI,  a
seguir: 
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Art. 37
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente
permitirá  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(Grifo da auditoria).

Na mesma senda, a Lei Estadual no 9.433/05, no seu art. 3º, § 1º, I, define que:

Art. 3º [...]
§ 1º É vedado aos agentes públicos, sob pena de responsabilidade:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas
ou  condições  que  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  seu
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes, ou de qualquer outra
circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  o  objeto  específico  do
contrato;
[...]
(Grifo da auditoria).

Através da Solicitação  DAER 05/2015, foi requisitado ao gestor que apresentasse
esclarecimentos  sobre  o  fato  abordado  pela  auditoria,  que,  em  sua  resposta,
reconheceu se tratar de um equívoco, e que este serviço voltaria a ser incluído ao
contrato por meio de outro termo aditivo, procedimento que deverá ser objeto de
comunicação ao TCE, pela SUDIC, tão logo seja o referido termo publicado no DOE.

5.2.3.6  Exclusão  de  serviços  que  foram  apresentados  para  atender  os
condicionantes ambientais para concessão da Licença Ambiental

O licenciamento ambiental é um importante instrumento da Política Nacional do Meio
Ambiente.  Seu objetivo  é  de ação prévia,  de  controle,  a  fim de impedir  o  dano
ambiental antes de sua ocorrência. 

Em 29/11/2013, foi publicada a Portaria INEMA 6449, concedendo a Licença Prévia
Ambiental  para  a  Implantação  do  Polo  Logístico  em  Camaçari,  mediante
cumprimento, pela SUDIC, da legislação vigente e dos condicionantes ambientais.
Dentre  eles,  o  item  II,  trata  da  apresentação  do  projeto  executivo  e  memorial
descritivo dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, e do
projeto  executivo  do  sistema  de  drenagem  pluvial junto  ao  INEMA,  quando  do
requerimento da Licença de Implantação.
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Entretanto, ao ser realizado o 4º Termo Aditivo, o serviço de "Macrodrenagem", parte
integrante do projeto apresentado como condicionante, foi retirado do contrato. E,
até 03/12/2015,  não se encontrava no site  do Sistema Estadual  de Informações
Ambientais  e  de  Recursos Hídricos  (SEIA),  nenhum dado contendo informações
sobre alteração do projeto do sistema de drenagem pluvial.

A SUDIC apresentou, ao INEMA, o Formulário de Caracterização do Uso da Água –
Intervenção Drenagem de Águas Pluviais em Manancial, informando a realização de
1.164 metros de canais de galeria  celulares de concreto.  Esses canais estavam
inclusos no item 8 da planilha orçamentária, contudo, com a efetivação do 4º termo
aditivo, a execução destes canais foi suprimida. 

O Relatório Técnico que discorre sobre as alterações do projeto de infraestrutura
viária do Polo Logístico de Camaçari não faz referência à necessidade de alteração
do sistema de drenagem. 

Conforme art.  19 da Resolução n.º 237 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA),  a  licença  não  é  definitiva  e  pode  ser  modificada,  suspensa  ou
cancelada:

Art.  19  –  O  órgão  ambiental  competente,  mediante  decisão  motivada,
poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I  -  Violação  ou  inadequação de  quaisquer  condicionantes ou normas
legais.
II  -  Omissão  ou  falsa  descrição  de  informações  relevantes  que
subsidiaram a expedição da licença.
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
(Grifo da auditoria).

Assim, fica evidenciado o risco da suspensão ou cancelamento da licença ambiental,
tão logo o INEMA tenha conhecimento das alterações no projeto apresentado como
condicionante.

Ressalte-se  que,  quanto  a  este  aspecto,  já  existe  pronunciamento  do TCU,  que
destaca a necessidade da contemplação no projeto básico, de todas as medidas
mitigadoras, assim como classifica como irregularidade grave a execução de obra
sem  a  devida  licença  ambiental.  Conforme  Manual  de  Obras  Públicas  –
“Recomendações  Básicas  para  a  Contratação  e  Fiscalização  de  Obras  de
Edificações Públicas” (pág. 18):
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Os  projetos  básico  e  executivo  devem  contemplar  todas  as  medidas
mitigadoras  exigidas  pelo  órgão  ambiental,  quando  do  fornecimento  das
licenças  prévia  e  de  instalação.  Isso  é  importante  em  razão,  já  que  a
implementação de medidas mitigadores influencia diretamente a definição
precisa  do  custo  do  empreendimento.  Em  relação  ao  licenciamento
ambiental, o Tribunal de Contas da União considera como irregularidades
graves: 
9.2.3.1. a contratação de obras com base em projeto básico elaborado sem
a existência  da licença prévia,  conforme art.  7º,  §  2º,  inciso I  e  art.  12,
ambos da Lei nº 8.666/93 c/c o art. 8º, inciso I, da Resolução CONAMA nº
237/97; 

Além  do  risco  de  ter  sua  licença  ambiental  suspensa,  a  SUDIC  poderá  ser
submetida à aplicação de multa, causando prejuízo ao erário.

A  Portaria  do  INEMA nº  8.578/14  determina  que  sejam  responsabilizados  civil,
administrativa  e  penalmente  aqueles  que  apresentarem  documentos  enganosos,
omissos ou falsos em procedimentos administrativos ambientais, conforme descrito
no seu art. 4°, parágrafo único, citado a seguir:

Art. 4º. Os estudos, planos, projetos e demais documentos técnicos devem
ser  elaborados  por  profissionais  habilitados,  devidamente  assinados  e,
sempre  que  necessário,  estar  acompanhados  de  Anotação  de
Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente. 
Parágrafo  único.  A  apresentação  de  informações,  estudos  ou
documentos  técnicos,  a  qualquer  tempo,  que  sejam  total  ou
parcialmente  falsos,  enganosos  ou  omissos,  em  procedimentos
administrativos  ambientais  estará  sujeita  à  responsabilização  civil,
administrativa e penal conforme previsto em lei. 
(Grifo da Auditoria). 

Há  ainda  o  risco  de  a  Superintendência  realizar  contratação  emergencial  para
executar um serviço que já foi licitado e posteriormente excluído do contrato sem
uma justificativa técnica, para atender os condicionantes ambientais exigidos pelo
INEMA quando da solicitação da Licença de Operação.

Ainda sobre ao risco de futuros problemas com a Licença Ambiental, no pleito de
recursos  do  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico e  Social  (BNDES),
foram solicitados pelo Banco documentos e esclarecimentos para análise preliminar,
dentre  esses,  a  regularidade  ambiental  do  projeto  (Item 3  –  fl.  28  do  processo
1105140014982), assim os recursos só foram liberados devido à apresentação das
Licenças Ambientais.
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Com efeito,  a  alteração  procedida  pelo  4º  Termo Aditivo,  no  que  se  refere  aos
serviços necessários para concessão de Licença Ambiental, apresentam um risco
demasiadamente vultoso ao Erário,  posto que todas as possíveis  consequências
(paralisação da obra, aplicação de multa,  contratação emergencial,  devolução de
recursos etc.) seriam prejudiciais.

Por  meio  da  Solicitação  nº  DAER  05/2015,  foi  requisitado  ao  gestor  que
apresentasse esclarecimentos sobre a supressão da execução, através do 4º Termo
Aditivo,  de  um  dos  condicionantes  ambientais  presentes  no  item  II  da  Portaria
INEMA n° 6.449 – Sistema de Drenagem Pluvial.

O gestor se manifestou por meio do Ofício n° 177/2015, de 05/11/2015, afirmando
que:

Com  relação  à  supressão  do  sistema  de  drenagem  pluvial  previsto  na
planilha de meta física, esta foi realizada por equívoco, com a intenção de
permitir a execução do Sistema Viário do Polo Logístico e Industrial, posto
que  este  apresentou,  durante  a  fase  de  execução  da  obra,  dificuldades
geotécnicas, […]
Nesta senda, houve a necessidade de aditivar o contrato para solucionar os
problemas surgidos ao longo do desenvolvimento da execução dos serviços.
Assim,  a  Autarquia  está  estudando  uma  mudança  de  meta  física  para
resolver os problemas técnicos ocorridos, sem onerar em percentual superior
aos  25% previsto  em  lei,  complementando  as  condicionantes  ambientais
exigidas pelo INEMA.
[…]
Por fim, insta salientar que já existia suplementação garantida para tal fim, o
que embasou também a decisão do Órgão em não abrir nova licitação, e sim
em alterar o projeto inicial com metas físicas, respeitando a condicionantes
ambientais,  bem como a aditivar  o  valor  inicialmente previsto,  diante  dos
fundamentos acima mencionados, adaptando o projeto às novas diretrizes,
sem ultrapassar o limite percentual de 25% (vinte e cinco por cento), previsto
em lei, o que requer seja observado por esta E. Corte.
(Grifo da auditoria).

 
Considerando o reconhecimento, pelo gestor, dos riscos a que estaria exposta a
SUDIC  se  levasse  a  cabo  a  retirada  do  projeto  de  "Macrodrenagem",  junto  ao
INEMA, bem como a sua declaração quanto à existência de estudos da meta física
do  contrato  com  vistas  à  solução  dos  problemas  técnicos  verificados  na  obra,
sugere-se,  ao  gestor,  que,  tão  logo  sejam concluídas tais  alterações,  seja  dada
ciência  a  este  TCE,  para  que  se  proceda  ao  devido  acompanhamento  das
modificações a serem propostas.
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5.2.3.7  Sobrepreço nos  serviços  complementares  incluídos  por  meio  do  4º
Termo Aditivo

A planilha orçamentária com os serviços complementares, introduzidos por meio do
4°  Termo  Aditivo,  apresenta  um  valor  total  de  R$10.527.328,73.  Inicialmente,  a
auditoria  realizou o  levantamento  da “Curva ABC”  que consiste  na  aplicação de
método para a separação e visualização dos serviços materialmente mais relevantes
do  orçamento.  Tais  itens  têm  maior  impacto  no  custo  do  empreendimento  e,
conforme  estudos,  tendem a  seguir  a  regra  de  Pareto,  onde  20% dos  serviços
correspondem a 80% dos custos da obra.

In casu, ao se aplicar tal procedimento, a equipe percebeu que apenas dois serviços
equivaliam a  mais de 80% do valor  da planilha  de serviços  complementares do
aditivo.  São eles  os  serviços  de "expurgo de solo  mole"  e  "escavação,  carga e
transporte de areia com escavadeira e basculante com distância média de transporte
(DMT) de 2 km", que, juntos, somam o valor de R$8.909.293,89.

Para se verificar a adequação desses preços em relação àqueles contidos tabelas
de  referência  (preço  de  mercado),  foram  solicitadas  as  composições  desses
serviços, as quais foram fornecidas, por meio do Relatório de Composição Analítica,
encaminhado pela SUDIC. 

Observa-se que, na planilha do termo aditivo, os itens de serviços 3.3.6, 3.4.5 e
3.5.8  correspondem ao  mesmo serviço  denominado  de  “expurgo  de  solo  mole”.
Ademais, no citado Relatório de Composição Analítica, o mesmo item de serviço
apresenta a seguinte descrição: "escavação mecânica, carga, transporte e descarga
de solo mole, espalhamento em caminhão basculante, com DMT de 10Km".

Ainda em relação ao serviço de expurgo de solo mole, insta salientar que o preço
apresentado na planilha orçamentária dos serviços novos (que não foram licitados)
era de R$56,73; contudo, tal valor deverá ser corrigido pelo gestor, que reconhece a
utilização de insumo com valor superior ao licitado, conforme resposta protocolada
sob n° TCE/009637/2015, para o valor de R$55,47 (ver tópico 5.2.4.8). 

Dessa forma, buscou-se o serviço como descrito no relatório, sendo encontrado, na
tabela de referência da própria SUDIC, o item de serviço 4.8.2 (mostrado na figura a
seguir),  com  a  mesma  descrição  do  serviço  retrocitado,  porém  com  valor  de
R$25,53, correspondendo a menos da metade do orçado para o aditivo.
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FIGURA 5 – Item 4.8.2 do orçamento base da SUDIC

Fonte: Orçamento base da SUDIC, valores de maio/2011

Assim, em que pese a correção do preço do serviço efetivada pelo gestor, inegável
que o serviço de expurgo de solo mole encontra-se com valor acima do referencial
da própria Autarquia. 

O mesmo procedimento foi aplicado nos itens 3.3.7, 3.4.6, e 3.5.9, que se referem à
"escavação, carga e transporte de areia com escavadeira e basculante, DMT 2 km".
Pesquisou-se o serviço nas planilhas de referência, sendo encontrado um serviço
com mesma descrição,  no item 45082 da planilha do DERBA/2014,  que mesmo
utilizando um BDI de 32,49%, apresenta um valor de R$11,47 por m³, inferior ao da
planilha do aditivo, que é de R$30,32.

Ademais, um serviço com esta descrição não existe na tabela da própria SUDIC,
contudo, por analogia, pode-se utilizar o serviço de “escavação, carga e transporte
de material  de  1ª  categoria,  com escavadeira  e basculante DMT 2 km”,  que na
Tabela da SUDIC, apresenta o valor de R$9,02, também inferior  ao apresentado
pela planilha do aditivo.

FIGURA 6 – Item 4.3.2 do orçamento base da SUDIC

Fonte: Orçamento base da SUDIC, valores de maio/2011
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 ENCARGOS SOCIAIS ( % ).........131,91%
B.D.I ( %) ............................................ 25%

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UND.

4.8 Escavação em Solo Mole
4.8.2 m³            25,53 

DATA BASE ....................... MAI/ 2011

PREÇO 
UNITÁRIO    
                      

(R$) 

Escavação mecânica, carga, transporte e descarga de solo mole, em caminhão 
basculante, com DMT de 10Km

 ENCARGOS SOCIAIS ( % ).........131,91%

B.D.I ( %) ............................................ 25%

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UND.

4.3

4.3.2

m³               9,02 

DATA BASE ....................... MAI/ 2011

PREÇO 
UNITÁRIO   

(R$) 
Escavação com equipamentos de terraplenagem, carga , transporte e descarga 
de solos de 1ª categoria , em caminhão basculante

Escavação com equipamentos de terraplenagem, carga, transporte e descarga  de 
solos de 1ª categoria, em caminhão basculante, DMT = 2Km.
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Justifica-se  a  utilização  desta  analogia,  uma vez  que  solo  de  1ª  categoria  está
definido pelo Manual de Obras do DNIT como:

3. MATERIAIS Os materiais ocorrentes nos cortes devem ser classificados
de conformidade com as seguintes definições:
3.1  Materiais  de  1ª  Categoria:  Compreendem  os  solos  em  geral,  de
natureza  residual  ou  sedimentar,  seixos  rolados  ou  não  e  rochas  em
adiantado estado de decomposição, com fragmentos de diâmetro máximo
inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

E a definição de Areia da ABNT, para uso em engenharia civil, é: solo constituído por
grãos minerais cuja maioria aparente têm diâmetro entre 0,05 e 4,8 mm (0,0005 m e
0,0048 m),  caracterizando-se pela  sua textura,  compacidade e  forma dos grãos.
Assim sendo, não se justifica a utilização de valores maiores que o dobro do serviço
análogo.

Foram solicitados ao gestor  esclarecimentos em relação à utilização de serviços
com  valores  superiores  aos  das  tabelas  de  referência  na  planilha  do  4º  Termo
Aditivo.

A SUDIC, no documento TCE/009637/2015, em relação ao expurgo de solo mole,
assevera que “o valor utilizado foi de R$56,73, porém que este passará a ser de
R$55,47”,  com a correção do valor  de  um de seus insumos,  e  com relação ao
serviço de escavação, carga e transporte de areia com escavadeira e basculante
DMT 2 km, responde que “a tabela do DERBA não poderá ser utilizada, visto que a
Autarquia se baseou na tabela de referência SUDIC de maio de 2011”.

Insta salientar que, o gestor, no documento supracitado, se manifestou no sentido de
corrigir um “erro de digitação na descrição dos itens 3.3.7/3.4.6/3.5.9 (escavação,
carga e transporte de areia com escavadeira e basculante DMT 2 km), onde se lê
DMT 2 km, leia-se DMT 20 km”. Contudo, todos os documentos enviados à 7ª CCE
(planilha do relatório técnico de alteração, três planilhas de medição, e a planilha do
Termo Aditivo) apresentam, na sua descrição, a DMT de 2 km. 

Ademais,  a  equipe de auditoria  realizou,  em 26/10/2015,  visita  à obra objeto do
contrato em comento. Na oportunidade, utilizando georreferenciamento, inspecionou
a jazida de areia utilizada no canteiro de obras, como também percorreu os trajetos
dos caminhões basculantes até a rua G (a única já executada e paga, até o dia da
visita), comprovando que tais distâncias não equivalem a 20 km e sim a 2,49 km
(vide  Apêndice  3).  Dessa  forma,  mesmo  considerando  a  DMT  3  km,  o  valor
apresentado na tabela da SUDIC para este serviço, que é de R$ 10,54, corresponde
a menos de 1/3 do valor presente na planilha do aditivo do 4º termo Aditivo, que
incluiu este mesmo serviço como novo, no valor de R$ 30,32.
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FIGURA 7 – Item 4.3.3 do orçamento base da SUDIC

 Fonte: Orçamento base da SUDIC, valores de maio/2011

As regras para alteração dos contratos administrativos a serem observadas para o
contrato em apreço estão insculpidas nos § 2º e § 7° do art. 143 da Lei Estadual n°
9.433/05, in verbis:

Art. 143 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante
justificação expressa, nos seguintes casos: 
[…]
b) quando necessária a modificação do valor  contratual  em decorrência de
majoração ou redução quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
esta Lei; 
[…]
§ 2º Respeitados os limites e para os fins do parágrafo anterior, se o contrato
não  tiver  estipulado  preços  unitários  para  obras  e  serviços,  esses  serão
fixados com base em tabelas oficiais e, na sua falta, mediante acordo entre as
partes. 
[…]
§ 7º A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência
das  disposições  deste  artigo,  dependerá  da  efetiva  comprovação  do
desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setores
técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente. 

Isto  posto,  restou  provado  a  ocorrência  de  sobrepreço  no  montante  de
R$5.135.804,07, uma vez que se tratam de serviços novos, que não tiveram seus
preços  validados  pela  licitação,  e  estes  se  encontram  acima  dos  valores  de
referência.

TABELA 24 – Sobrepreço nos serviços complementares - 4º Aditivo
                                                                                                                                                                         Em R$

Discriminação dos
Serviços novos

Quantidade
contratada

(m3)

Valores da
Planilha do

aditivo

Valores
das tabelas

de
Referência

Valor Total
utilizando os
valores do

Aditivo

Valor Total
utilizando

tabela
referencial

Sobrepreço
(diferença)

Expurgo de solo mole - itens
 3.3.6/3.4.5/3.5.8

95.681,57 55,47 25,53 5.307.456,69 2.442.750,48 2.864.706,21

Esc., carga e transporte de 
areia com escav. e 
basculante DMT 3 km - itens
3.3.7/3.4.6/3.5.9

114.817,89 30,32 10,54 3.481.278,42 1.210.180,56 2.271.097,86

Total 8.788.735,11 3.652.931,04 5.135.804,07
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 ENCARGOS SOCIAIS ( % ).........131,91%
B.D.I ( %) ............................................ 25%

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UND.

4.3

4.3.3
m³                                10,54 

DATA BASE ....................... MAI/ 2011

PREÇO UNITÁRIO        
                  (R$) 

Escavação com equipamentos de terraplenagem, carga , transporte e descarga de 
solos de 1ª categoria , em caminhão basculante
Escavação com equipamentos de terraplenagem, carga, transporte e descarga  de solos de 
1ª categoria, em caminhão basculante, DMT = 3Km.
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Fonte: Informações do 4º termo aditivo e da planilha da SUDIC. Foram utilizados os valores do serviço do expurgo do solo
mole, com a correção informada pelo gestor e para o serviço com areia, o valor considerando a DMT de 3 km.

Pelo exposto, recomenda-se, à SUDIC, em tempo hábil, a correção dos preços dos
serviços  anteriormente  citados,  de  forma  a  evitar  possível  prejuízo  ao  Erário,
estimado em R$5.135.804,07.  Outrossim,  proceder  ao  levantamento  dos valores
pagos com base nos preços acima daqueles presentes na tabela de referência da
SUDIC. Sugere-se, ainda,  à Autarquia,  quando da elaboração de orçamentos de
obras  públicas  sob  sua  responsabilidade,  uma  maior  aderência  aos  preços
praticados pelos sistemas referenciais.

5.2.3.8  Utilização  de  insumos nas  composições  dos  serviços  incluídos  por
meio de Aditivo, com valores diferentes dos insumos inicialmente contratados

Com a assinatura do 4º Termo Aditivo ao contrato em comento, foram contempladas
alterações  de  meta  física,  sendo  acrescidos  serviços  complementares,  não
constantes do orçamento base da SUDIC, no valor de R$10.573.348,55. 

Por  meio  da  Solicitação  nº  DAER nº  03/2015,  a  equipe  de  auditoria  solicitou  à
SUDIC que enviasse as composições detalhadas dos novos itens contemplados na
planilha orçamentária de serviços. Em 06/08/015, foi  protocolado, nesta Corte de
Contas,  sob n°  TCE/006931/2015,  o Oficio n°  112/2015 (SUDIC),  em resposta à
Solicitação.

Na  análise  do  Relatório  de  Composição  Analítica  dos  serviços  complementares
fornecido pela SUDIC, verificou-se a utilização de insumos presentes nos serviços
novos, iguais aos dos serviços constantes no orçamento base, porém, apresentando
preços mais elevados. 

Conforme preconiza a Lei Estadual n° 9.433/05, em seu art. 143, § 1°, o contratado
é obrigado a  aceitar, nas mesmas condições contratuais,  os  acréscimos que se
fizerem necessários, in verbis:

Art. 143 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante
justificação expressa, nos seguintes casos:
[...] 
§1°  -  O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar, nas  mesmas  condições
contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  nas  obras,
serviços  ou  compras,  até  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento,  até  o  limite  de  50%  (cinquenta  por  cento)  para  os  seus
acréscimos.
(Grifo da auditoria).
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Depreende-se,  então,  que  mesmo que  os  serviços  não  façam parte  da  planilha
original contratada, se os insumos utilizados na composição destes serviços forem
iguais aos insumos utilizados nos serviços contratuais,  os valores devem ser  os
mesmos da planilha inicial, a fim de manter as condições contratuais.

Foi solicitado ao gestor que apresentasse esclarecimentos pela utilização de valores
superiores aos da planilha licitada. Em resposta, o ordenador reconhece que houve
equívocos  nos  valores  aplicados  na  planilha  do  4º  Termo  Aditivo,  conforme
transcrição a seguir:

Item  3.3.6  –  Escavadeira  Hidráulica  –  Reconhecemos  o  equívoco  de
aplicação do valor de R$ 210,00, o que deverá ser corrigido para constar o
montante de R$ 190,85;
Item 7.3.7.6 – Caminhão Carroceria de Madeira - […] deverá ser corrigido o
valor de R$ 123,06 para R$ 116,45;
Item 7.3.7.6 – Caminhão de Carroceria com Guindauto – Assevera-se que
houve  equívoco  de  aplicação  de  valor  de  R$  91,28,  o  que  deverá  ser
corrigido para constar o montante de R$ 88,58;
Item  7.3.7.6  –  Caminhão  Basculante  –  Reconhecemos  o  equívoco  de
aplicação do valor de R$ 125,78, o que deverá ser corrigido para constar o
montante de R$ 117,80.

De acordo com a planilha de serviços complementares, caso as alterações sejam
efetivadas  pelo  gestor,  haverá  uma redução  de  R$120.561,12  no  orçamento  do
aditivo.

Diante  do  exposto,  a  equipe  de  auditoria  recomenda  a  imediata  alteração  dos
preços, por meio da formalização de um aditivo redutor.

5.2.4 Contrato nº 08/2014 

A análise  abordada  neste  ponto  tem  como referência  a  Concorrência  Pública  nº
01/2014, que originou o Contrato celebrado em 30/04/2014, entre a SUDIC e a Holz
Engenharia  Ltda.,  tendo  como objeto  a  licitação  para  a  construção  do  Batalhão
Especializado em Policiamento de Eventos (BEPE), no município de Salvador/BA.

O objeto do Contrato está sendo erguido em um terreno com área de 8.950,07m²,
área  total  construída  de  2.373,64m²,  localizado  no  Parque  de  Pituaçu.  Ao  valor
licitado,  foi  acrescido  o  fator  multiplicador  K=1,09,  resultando  num  total  de
R$10.889.806,91 e prazo de vigência de 12 meses. Em 31/03/2015, foi assinado o
Primeiro Termo Aditivo, prorrogando o prazo inicial por mais 120 dias contados a
partir do prazo previsto no instrumento original, deslocando a data da entrega dos
serviços para 31/08/2015.
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Realizados os exames, foram constatadas as inconformidades descritas a seguir.

5.2.4.1 Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços
diferentes

As obras do Batalhão consistem, basicamente, na construção de três prédios e a
urbanização no entorno do conjunto. O orçamento base foi concebido de forma que,
cada prédio,  compôe um item do orçamento  e,  cada um desses,  por  sua vez,  é
composto pelos serviços necessários à sua construção (subitens). Considerando que
as  edificações  têm  o  mesmo  padrão  construtivo,  os  itens  de  serviço  e
correspondentes subitens do orçamento, via de regra, são comuns a todas elas.

Procedendo-se à análise do orçamento base, a expectativa seria de que os itens de
serviço de mesma nomenclatura tivessem preços unitários coincidentes,  visto que
esses são os mesmos da planilha orçamentária do contrato, variando apenas a sua
quantidade  executada,  já  que  cada  prédio  possui  área  construída  diferente.
Entretanto, foram encontrados itens de serviço com a mesma descrição, porém, com
preços  unitários  diversos,  com  variação  percentual  entre  a  5,00  a 2.673,33%,
conforme demonstrado na tabela seguinte.  Os ambientes onde estão previstos os
serviços em comento são "Guarita e Recepção" (item 6), "Administração e Auditório"
(item  7),  "Alojamentos"  (item  8)  e  "Quiosques"  (item  9).  No  Apêndice  2,  é
apresentada  uma  Tabela  (A5)  reproduzindo  tais  serviços,  conforme  constam  na
planilha orçamentária da proposta da empresa contratada:

TABELA 25 – Serviços iguais com preços diferentes
                                                                                                                                                                          Em R$

Item Descrição Un. Quant. Preço Preço Total Var. (%)
6.15.26 caixa de gordura (70x60x60) Un.  2,00  416,19 832,38 2.673,33
8.18.25 caixa de gordura (70x60x60) Un.  1,00  15,00 15,00 0,00
8.17.1 joelho azul 90º DN = 25 mm Un.  118,00  5,46 644,28 5,00
6.14.1 joelho azul 90º DN = 25 mm Un.  38,00  5,46 207,48 5,00
7.17.1 joelho azul 90º DN = 25 mm Un. 26,00 5,46 141,96 5,00
13.5 joelho azul 90º  DN = 25 mm Un.  1,00  5,20 5,20 0,00
Fonte: Orçamento base SUDIC.

O  procedimento  realizado  pela  SUDIC  está  em  desacordo  com  as  regras  que
orientam a elaboração de orçamentos de obras e serviços, ditadas pela Lei Estadual
n° 9.433/05, que, em seu art. 78, dispõe:

Art. 78.A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:
[...]
II- verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os
requisitos e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os
preços correntes no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão
oficial competente ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de
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preços,  quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas
desconformes;
[...]

Assim,  quando  o  legislador  fala  em  "conformidade  e  compatibilidade  de  cada
proposta [...]  com os preços correntes no mercado",  não há margem para outro
entendimento que não o de que, para cada tipo de serviço, haverá, conforme o
sistema de preço pesquisado, um único preço unitário a ele atrelado.

Constatada  a  inconformidade,  por  meio  da  Solicitação  nº  FLAT  02/2015,  de
08/09/2015,  foram pedidos  esclarecimentos ao gestor da SUDIC. Entretanto, até a
conclusão  dos  trabalhos  de  campo,  a  Entidade  não  havia  apresentado  os
esclarecimentos requeridos. 

O  fato  apontado  pela  auditoria  revela  a  inexistência  de  critérios  consistentes  na
elaboração  de  orçamentos  de  obras  públicas  por  parte  da  SUDIC,  de  modo  a
assegurar que as composições de preços constantes nesses orçamentos reflitam os
verdadeiros preços praticados no mercado. 

Face ao exposto,  recomenda-se,  ao gestor  da Autarquia,  que seja realizada uma
revisão  completa  das  composições  de  custos  de  serviços  por  ela  utilizadas  nos
orçamentos de obras e serviços de engenharia sob sua responsabildade, adequando-
os àqueles  constantes  nas tabelas  de preços de referência,  visando uma melhor
padronização e maior confiabilidade. 

5.2.4.2 Serviços  pagos  e  não  executados  ou  executados  à  menor,  gerando
pagamento antecipado de serviços 

Conforme levantamento feito através do FIPLAN, do contrato em questão,  foram
realizadas  quitações  de  8  faturas/medições,  totalizando  R$2.219.501,71,
representando  20,38%  do  valor  contratual.  O  último  desses  pagamentos,  no
montante  de  R$246.779,38,  referente  à  oitava  medição  (vide  Tabela  seguinte),
abrangeu o período de 01/01 a 31/01/2015, e ocorreu em 15/04/2015, 

TABELA 26 – Valores pagos na 8ª Medição
                                                                                                                                                                                           Em R$

Orçamento Base 8ª Medição

Item Serviço Un. Quant.
Preço

Untário
Total Quant. Valor %

9.0 QUIOSQUES  (JOGOS,  ACADEMIA  E
VESTIÁRIO)

9.4.5 CERÂMICA  10x10cm,  referência  Eliane,
CAMBURI ICE, ou similar equivalente, [...]

M2 71,33 64,79 4.621,73 71,33 4.621,73 100

9.7.1 PINTURA com tinta acrílica semi brilho Coral ,
cor branca, ou similar, 03 demãos, [...]

M2 153,27 20,52 3.145,10 153,27 3.145,10 100

9.7.2 PINTURA  com textura acrílica, sobre selador
acrílico, na cor branca – Paredes Externas [...]

M2 238,53 25,62 6.111,10 238,53 6.111,10 100
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9.8.3 Porcelanato  40x40cm,  PEI  V,  referência
Eliane, Cargo Plus, ou similar equivalente [...]

M2 130,87 62,04 8.119,17 130,87 8.119,17 100

9.17.3.1 Cabo Afumex seção nominal  #2,5mm2 com
isolação para 750V

M 700,00 3,91 2.737,00 700,00 2.737,00 100

Fonte:  Planilha orçamentaria do 8º Boletim de Medição

Realizada inspeção in loco em outubro de 2015, 09 (nove) meses depois do período
da última medição realizada, e um mês e meio depois do término de vigência do
contrato, observou-se que, no canteiro de obras, não havia nenhum tipo de serviço
sendo executado, como também não havia operários no local, apenas um preposto e
um vigia da empresa.  

Após vistoriar os locais onde havia serviços inciados, observou-se que muitos deles,
inclusive objeto de medições pagas, ainda não haviam sido executados, ou, o foram
apenas em parte.

Quanto aos itens citados na Tabela anterior, já medidos em sua totalidade, a inspeção
se  concentrou  nos  prédios  "QUIOSQUES  (JOGOS,  ACADEMIA  E  VESTIÁRIO)",
sendo  constatado  o  seguinte:  no  Sanitário/Vestiário,  na  área  dos  boxes  dos
chuveiros, as paredes, em sua totalidade, encontravam-se ainda sem o revestimento
cerâmico; do lado oposto, na área onde se encontram instalados os vasos sanitários,
parte  do  assentamento  das  cerâmicas  ainda  se  encontravam  sem  rejuntamento.
Quanto  à  pintura  interna,  foi  identificado  na  mesma  área  dos  boxes,  citada
anteriormente, como evidência da conclusão parcial ou da totalidade dos serviços.

FOTO 1 - Detalhe da parede dos sanitários sem cerâmica até
meia altura e sem acabamento da pintura na parte superior

FOTO 2 - Falta de rejunte na parede lateral  e na primeira
fiada junto aos vasos

A pintura externa apresenta sujeira e má conservação nas possíveis áreas acabadas,
revelando erro estratégico em executar pintura final antes do serviço de calçamento,
conforme medido no Boletim de Medição. Outra evidência da não totalização dos
serviços é que a parede do fundo do Quiosque do Sanitário/Vestiário encontra-se
apenas  com aplicação de selador, além do reboco exposto  da tubulação que foi
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imbutida na parede.

FOTO  3  -  Vista  de  um  dos  quiosques,  onde  observa-se
parede com sujeira na pintura externa

FOTO 4 - Mesmo elemento anterior, sem pintura, com parede
apenas com selador

Outro  serviço  demonstrado  é  o  de  assentamento  do  porcelanato  no  piso  dos
quiosques  de  Jogos  e  Academia,  que  não  foram  iniciados,  estando  a  área  da
Academia servindo de depósido para os elevadores, os quais ainda não haviam sido
instalados.

FOTOS 5 e 6 - Material do elevador armazenado no quiosque da academia, sendo utilizado como depósito; destaque para o
piso, sem instalação do porcelanato 

Quando da inspeção, também não foi constatada a instalação da fiação nos dutos e
nas saídas dos pontos das tomadas, serviços já pagos, conforme atestam os Boletins
de Medição. 

Tal  procedimento encontra-se em desacordo com as regras estabelecidas na Lei
Federal nº 4.320/64 (Lei de Direito Financeiro), que determina que o pagamento da
despesa pública, pelo gestor, somente poderá ocorrer após sua regular liquidação.
Essa,  por  sua  vez,  terá  por  base  os  comprovantes  da  entrega  do  material  ou
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prestação de serviço efetiva, pelos fornecimentos feitos ou serviços prestados (art.
63, inciso 2o, III).
Cita-se, também, a Lei Federal no 8.666/93, nos termos do seu art.  65, inciso II,
alínea “c”, que também veda o pagamento, sem a correspondente contraprestação
de fornecimentos de bens ou execução de obra ou serviço, ressaltando-se que as
medições de uma obra devem especificar, em unidades físicas e monetárias, os
serviços executados no período, para que a Administração Pública possa aferir e
legitimamente pagar pela execução dos mesmos. 

Dessa forma os serviços a serem executados obedecerão a este instrumento de
Contrato  juntamente  com  suas  plantas,  especificações  e  quantitativos  em
consonâcia com as Leis Federal nº 8.666/93 no seu art. 66 e em correlação a Lei
Estadual nº 9.433/05 os das quais encontram-se transcritos a seguir:

Art. 66  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas desta lei, respondendo cada uma
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Os  fatos  narrados  pela  auditoria  revelam  deficiências  na  fiscalização  e
acompanhamento dos serviços por parte da SUDIC, ensejando riscos para o Erário
Estadual, na medida em que a medição dos serviços ajustados, antecipadamente à
sua realização, não garante, efetivamente, a sua entrega pela empresa contratada,
podendo  esta,  diante  de  uma  possível  dificuldade  financeira  ou  evento  de  risco
qualquer,  deixar  de  fazê-lo,  ensejando,  desse  modo,  prejuízo  financeiro  à
Administração.

Destarte, sugere-se, ao gestor da SUDIC, os esforços necessários à retomada dos
serviços objeto do presente contrato, na tentativa de reverter o quadro de prejuízo
constatado  pela  auditoria,  que  certamente  se  confirmará,  caso  tais  medidas  não
sejam tomadas com a urgência que o caso requer.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS PELO TCE

Em  2014,  procedeu-se  inspeção  na  SUDIC,  realizada  pela  2ª  CCE,  com  a
participação de técnicos da 7ª CCE/Gerência 7C, da qual se originou o Processo Nº
TCE/013546/2014.

No  relatório  da  referida  inspeção,  foi  salientado  que  a  Autarquia  assumiu  uma
grande quantidade de obras de engenharia, inclusive de médio porte, como aquelas
envolvendo  as  empresas  Verdi  Engenharia  e  Consórcio  CAB,  por  meio  dos
Contratos nos 18/2014 e 13/2014, respectivamente, obras incluídas no escopo desta
auditoria, e que a fiscalização e acompanhamento dessas obras estavam a cargo de
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empresas privadas, como a empresa Geohidro, que atua na SUDIC desde o ano de
2002.
Nessa inspeção de 2014, foram apontadas diversas irregularidades pela 2ª CCE,
sendo sugerido, no tópico "Conclusão", que “as situações envolvendo os contratos
de obras engenharia, cujas análises demonstraram irregularidades graves, estão a
exigir criteriosa investigação, mediante o procedimento administrativo adequado, sob
pena de se incorrer em crime de improbidade”.

Também  nesse  tópico,  foi  sugerido,  ainda,  que  fosse  dado  conhecimento  dos
apontamentos do relatório à 2ª Câmara desta Corte de Contas, para a sua devida
apreciação e medidas cautelares cabíveis.

As  ocorrências  mais  relevantes  referentes  aos  contratos  analisados  na  referida
inspeção estão descritas a seguir:

Resumo das ocorrências

Descrição de objeto em lote único sem motivação, ocasionando a restrição da competitividade

Inclusão do IRPJ como despesa indireta na composição do BDI, onerando indevidamente o valor
contratual

Divergências entre os registros dos diários de obras e as medições de serviços executadas pela
SUDIC, gerando descumprimento do contrato e da norma legal

Medição de serviços na data da emissão da ordem de serviço, ensejando pagamento antecipado dos
serviços contratados

Inconsistências entre a planilha orçamentária e as listagens de composições de referência na obra
do Cige/Cemaden

Definição de marca nas especificações de materiais para elaboração da planilha orçamentária –
Contrato nº 13/2014

Utilização de unidades de medidas inadequadas – Contrato nº 13/2014

Falta de nomeação do fiscal responsável pelo acompanhamento da obra

Falta de laboratório de controle tecnológico

Deficiências na formalização e registro dos diários de obra

Atrasos eventuais na remessa das informações referentes à Resolução no 52/2011

Das irregularidades citadas, verificou-se que diversas são recorrentes, quando da
análise da presente auditoria, sendo, então, motivo de apontamento neste relatório.

Pelas  ocorrências  comentadas  nos  mesmos  itens  indicados  anteriormente,
recomenda-se  a  adoção  de  providências  necessárias  à  correção  das  falhas
verificadas e prevenção da ocorrência de outras semelhantes.

O  Processo  Nº  TCE/013546/2014 encontra-se  na  Gerência  de  Arquivo  e
Microfilmagem  desde  14/12/2015,  conforme  pesquisa  no  SEGIN  realizada  em
17/12/2015. Conforme  Resolução nº 155/2015 do Tribunal Pleno, após julgamento
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em 12/11/2015, consta a informação de "Julgado e Conferido".

7 CONCLUSÃO

Esta  auditoria  visou  o acompanhamento  de  contratos das  obras  públicas  sob  a
responsabilidade  da  SUDIC,  vigentes  no  período  de  01/01/2014  a  30/09/2015,
verificando a forma de contratação e gestão dos projetos técnicos e da modelagem
do edital  para  licitação quanto  à  legislação aplicável,  assim como aos aspectos
relativos à economicidade, eficiência e eficácia.

Insta  destacar  que  esta  auditoria  não teve acesso  à  totalidade  dos  documentos
requeridos, muitos deles necessários a uma correta compreensão e avaliação dos
procedimentos, técnicas e parâmetros utilizados pela Autarquia na elaboração dos
seus preços, o que resultou em limitação de escopo aos trabalhos desenvolvidos
pela equipe de auditoria.

Saliente-se que, quanto maior o decurso de tempo entre a realização das obras e
serviços e sua concreta correção das irregularidades apontadas, menor será a sua
efetividade na correção dos valores pactuados no contrato original, sob os aspectos
legal, técnico, econômico, social e ambiental.

Assim,  concluídos os  trabalhos  de acompanhamento  dos  contratos  selecionados
para exame, foram identificadas as ocorrências listadas a seguir:

Achado
Item do

Relatório

Contrato nº 13/2014

Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado 5.2.1.1

Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base, prejudicando a
comparação com sistemas referenciais de preços

5.2.1.2

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista 5.2.1.3

Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da  desoneração  dos
encargos sociais sobre a folha de pagamento

5.2.1.4

Ausência de retenção e comprovação de recolhimento do ISS 5.2.1.5

Inobservância dos limites legais de acréscimos nas alterações contratuais 5.2.1.6

Contrato nº 18/2014 

Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado 5.2.2.1

Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base, prejudicando a
comparação com sistemas referenciais de preços

5.2.2.2

Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista 5.2.2.3

Ausência de elementos que atestem a compatibilidade dos preços ofertados com os de
mercado 

5.2.2.4
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Achado
Item do

Relatório

Elaboração  do  orçamento  de  obra  sem  considerar  os  efeitos  da  desoneração  dos
encargos sociais sobre a folha de pagamento 

5.2.2.5

Pagamento de despesa sem a regular liquidação 5.2.2.6

Contrato nº 27/2014

Autorização de licitação sem a efetiva existência de recursos orçamentários 5.2.3.1

Atraso e paralisação da obra devido à falta de recursos orçamentários 5.2.3.2

Realização do 4° Termo Aditivo acima do valor legal 5.2.3.3

Limitação da concorrência da licitação por descaracterização do objeto licitado. 5.2.3.4

Exigências de comprovação de experiência de serviços que não serão executados devido
a supressão

5.2.3.5

Exclusão de serviços que foram apresentados para atender os condicionantes ambientais
para concessão da Licença Ambiental

5.2.3.6

Sobrepreço nos serviços complementares incluídos por meio do 4º Termo Aditivo 5.2.3.7

Utilização de insumos nas composições dos serviços incluídos por meio de Aditivo, com
valores diferentes dos insumos inicialmente contratados

5.2.3.8

Contrato nº 08/2014

Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços diferentes 5.2.4.1

Serviços pagos e não executados ou executado à menor, gerando pagamento antecipado
de serviços

5.2.4.2

Inicialmente,  deve  ser  registrado  que  a  equipe  de  auditoria,  na  condução  dos
trabalhos propostos por meio da Ordem de Serviço SGA-053/2015, atuou de forma a
permitir que o atual gestor da SUDIC tivesse pleno conhecimento dos procedimentos
que estavam sendo por ela realizados, notadamente por meio das solicitações de
documentos e/ou esclarecimentos remetidas no decorrer dos trabalhos de campo.
Ainda assim, conforme narrado neste Relatório, muitas dessas solicitações, quando
não atendidas no prazo, sendo objeto de frequentes pedidos de prorrogação, não
receberam o devido atendimento por parte do Diretor Presidente da Autarquia.

Os  exames  perpetrados  revelaram  à  auditoria  a  ocorrência  de  deficiências  na
elaboração dos orçamentos base que integram os editais que deram origem aos
contratos examinados, tendo em vista os diversos achados que sinalizam para o
desconhecimento, por parte dos responsáveis pela sua elaboração, da legislação
vigente e jurisprudência atual, como também falhas na fiscalização da SUDIC, em
razão de pagamentos feitos sem a efetiva contraprestação dos serviços executados.

As justificativas, quando apresentadas, não foram suficientemente esclarecedoras,
o que levou a equipe a manter, na sua totalidade, até o encerramento dos trabalhos
de campo, os fatos apontados considerados fora da conformidade com as normas
legais aplicáveis às obras públicas.

Há  de  se  destacar,  também,  o  ritmo  atual  da  execução  das  obras  contratadas,
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conforme  revelado  no  Quadro  1,  caracterizados  por  atrasos  na  conclusão  dos
serviços pactuados.

Isto posto, a auditoria sugere que o inteiro teor do presente Relatório, em especial o
conjunto de achados e respectivas recomendações nele propostos, seja objeto de
conhecimento dos Srs. Emerson José Osório Pimentel Leal, gestor da SUDIC no
período de 08/06/2011 a 27/01/2015, e Jairo Pinto Vaz, dirigente da Entidade a partir
de 28/01/2015, até a presente data, para que possam apresentar suas justificativas
e contrarrazões aos referidos achados.

Ademais, considerando o não fornecimento de diversos documentos solicitados pela
auditoria, mesmo após reiterações, sugere-se a aplicação de multa pecuniária ao Sr.
Jairo Pinto Vaz, dirigente da Entidade a partir de 28/01/2015, de acordo com o art. 35,
VI da Lei Complemantar nº 005/91.

Salvador, 23 de dezembro de 2015

Marcos André Sampaio de Matos Heinz Ulrich Ruther
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Cláudio Muricy Torres Dalva Andrade Erdens
Auditor Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Externo

Newton Nery dos Santos Luís Andrade Hamaji
Auditor Estadual de Controle Externo Inspetor de Controle Externo

Fernando Libório Antunes Teixeira
Agente de Controle Externo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

73

Ref.1415575-73

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

APÊNDICES
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APÊNDICE 1 - QUADRO

Quadro 1 – Relação dos itens solicitados pela auditoria e não encaminhados pela SUDIC

Solicitação nº Item

DAER 06/2015 Projeto arquitetônico básico ajustado; 

Cronograma  físico-financeiro  atualizado  a  partir  da  Ordem  de  Serviço  para
execução da implantação das unidades policiais; 

Atestados da fiscalização da SUDIC da confecção, transporte e montagem dos
pré-fabricados.

LAHM 03/2015 Cronograma  físico-financeiro  atualizado  a  partir  da  Ordem  de  Serviço  para
execução da implantação das unidades policiais 

Atestados da fiscalização da SUDIC da confecção, transporte e montagem dos
pré-fabricados (reiteração);

Projetos executivos com respectivas ART´s apresentando as plantas, memoriais,
especificações,  detalhes  e  estudos  tipo:  ensaio  geométricos,  topográficos;
conjuntamente com o material requerido (anexo à Solicitação), parecer técnico da
fiscalização do recebimento dos elementos técnicos solicitados;

Designação dos técnicos responsáveis pela fiscalização da obra;

Relatórios técnicos  evidenciando o andamento das obras  e  de cada  medição
realizada, com a efetiva anuência da Secretaria de Segurança Pública (SSP);

Relatórios técnicos do andamento das obras;

Laudo técnico do efetivo comissionamento dos equipamentos e instalações;

Relação  das  unidades  policias  onde  foram  realizadas  parcerias  com  as
prefeituras locais, no intuito de ser entregue a área dos terrenos já terraplenada;

Relação da equipe técnica indicada pela contratada para realização dos serviços,
incluindo a qualificação de cada profissional.

NNSN 02/2015 Parte da composição do preço básico (orçamento analítico).

NNSN 03/2015 Inconsistências  na  formação  do  preço  dos  itens  da  planilha  orçamentária
relacionados  abaixo  por  ausência  de  composição  analítica  bem  como  por
inclusão de insumos sem paradigma nos sistemas referenciais;

DAER 01/2015 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do orçamento e projeto básico da
licitação n° 06/2012 (ART entregue não se refere ao período da licitação);

Estudo de sondagem a percussão, com perfil e laudo do período do projeto inicial
(2012).

DAER 03/2015 Processo do 4° Termo Aditivo.

DAER 04/2015 Justificativa técnica da exclusão dos serviços de "Macrodrenagem".
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

APÊNDICE 2 - TABELAS

TABELA  A1  –  Relação  de  itens  de  serviços  planilha  orçamentária  licitada  com
inconsistências na formação de preços – CP nº 03/2014
                                                                                                                                           Em R$

Item Descrição1 Unid. Quant. Preço Unit. Preço Total
5.3.1 estrutura metálica em aço estrutural- kg 775.888,00 13,78 10.694.229,83
7.1.1 fornecimento e instalacao pele de vi m2 3.589,24 1.559,54 5.597.563,35
12.1.3 piso em estrutura elevado,com acab m2 4.911,32 553,25 2.717.191,74
12.1.2 piso em estrutura elevado,com acab m2 3.887,24 633,46 2.462.427,26
16.3 unidades de climatização tipo vrf, ma cj 1,00 1.962.333,86 1.962.333,86
16.1 elevador c/ capacidade p/ 9 pessoas, un 8,00 198.102,83 1.584.822,60
14.5 pintura intumescente, tipo nullifire s7 m2 15.307,00 90,23 1.381.074,08
13.9.24 condutas retangulares em chapa, iso kg 26.859,00 41,01 1.101.502,04
11.1 resvestimento externo de fachada em m2 2.152,69 500,00 1.076.345,00
6.1.11 divisória acústica,completa piso a tet m2 1.156,63 921,64 1.065.993,58
13.5.61 grupo diesel gerador 925kw/1156kva cj 2,00 451.656,36 903.312,73
13.5.84 quadro de distribuição e força confo un 2,00 373.766,11 747.532,23
6.1.13 divisória acustica,piso a teto,com m2 661,03 1.057,08 698.758,29
1.1.16 refeicoes (cafe e almoco) mes 24,00 27.918,52 670.044,48
13.11.1 servicos de sonorizacao, conforme p un 1,00 638.185,49 638.185,49
4.1.10 fornecimento e execução de estaca p m 1.815,00 341,55 619.913,25
16.2 poltronas p/ auditorio, eventum c/ pra un 215,00 2.862,03 615.335,38
6.1.12 divisória acústica,completa,fixa c/est m2 498,92 1.153,39 575.448,09
6.1.4 divisória san.de lam.estrutural tipo ts un 468,72 1.110,98 520.736,20
13.6.15 camera ip ccd 1/3 (ip 20 soho dn), da un 77,00 6.395,84 492.479,49
6.1.14 porta para divisória acústica,simples un 133,00 3.673,74 488.607,09
9.2 forro em fibra mineral removível,bo m2 5.558,50 85,44 474.918,24
16.5 chiller com potencia frigorifica de 68 un 1,00 469.268,75 469.268,75
13.5.62 transformador de potência - 1000 kv un 2,00 202.314,38 404.628,75
13.9.12 tubagem de fluido frigorigeneo - 5/8 ( m 950,00 399,76 379.768,97
9.4 estrutura para sustentação de forro e m2 8.599,25 43,75 376.217,19
13.5.77 lampadas, reatores, fontes e demais un 1,00 351.803,42 351.803,42
13.5.60 fornec., mont., lig., ensaios, que no c cj 1,00 348.058,58 348.058,58
13.9.2 tubagem para montagem exterior, iso m 240,00 1.408,16 337.958,49
13.9.25 condutas retangulares em chapa, isol kg 4.081,00 62,15 253.639,66
4.1.9 estaca pré-moldada concreto prote m 1.275,00 197,26 251.506,50
16.4 unidades de tratamento de ar de con cj 1,00 251.312,50 251.312,50
1.1.17 vale transporte mes 12,00 20.165,97 241.991,64
13.9.11 tubagem de fluido frigorigeneo - 1/2 m 790,00 300,65 237.511,93
12.1.1 piso em estrutura elevado,com acab m2 325,04 713,20 231.818,53
13.9.15 tubagem de fluido frigorigeneo - 1 1/ m 304,00 739,21 224.719,52
13.9.89 instalacoes eletricas equipamentos d un 1,00 221.888,15 221.888,15
13.10.54 bomba elétrica 1 e 2 centrífuga horiz un 2,00 107.822,79 215.645,57
13.6.75 switch 24 portas 10/100 + 1 sfp un 66,00 3.135,90 206.969,40
13.9.7 tubagem para montagem inferior, isol m 160,00 1.137,36 181.977,43
8.2 impermeabilização com sika top 107 m2 2.884,25 62,83 181.203,01
4.1.11 estaca pré-moldada concreto protend m 1.125,00 144,43 162.483,75
Valor total dos itens com inconsistências 42.619.126,04
Fonte: Planilha Orçamentária da CP nº 03/2014.
(1) Descrição completa do item conforme planilha orçamentária licitada
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

TABELA A2 – Comparativo entre valores dos serviços de mão de obra mensalista com 
encargos sociais adotados pela SUDIC e pelo SINAPI - CP nº 03/2014   
                                                                                                                                              Em 
R$                                                                                                                                                         

Item Descrição Unid. Quant. Custo1

SUDIC SINAPI (sem desoneração)

Encargos
Sociais

(124,28%)

BDI
(25%)

Preço
unitário Preço total

Encargos
Sociais

(75,80%)

BDI
(25%)

Preço
unitário Preço total

1.1.1 Engenheiro de 
obra senior

mês 12,00 11.579,36 14.390,83 6.492,55 32.462,74 389.552,83 8.777,15 5.089,13 25.445,64 305.347,72 

1.1.3 Engenheiro 
civil pleno 

mês 12,00 9.058,82 11.258,30 5.079,28 25.396,40 304.756,82 6.866,59 3.981,35 19.906,76 238.881,08 

1.1.10 Encarregado 
de obras

mês 60,00 1.490,99 1.853,00 836,00 4.179,99 250.799,43 1.130,17 655,29 3.276,45 196.587,03 

1.1.2 Engenheiro de 
obra junior

mês 12,00 7.452,76 9.262,29 4.178,76 20.893,81 250.725,75 5.649,19 3.275,49 16.377,44 196.529,28 

1.1.5 Engenheiro 
eletricista 

mês 10,00 7.452,76 9.262,29 4.178,76 20.893,81 208.938,13 5.649,19 3.275,49 16.377,44 163.774,40 

1.1.13 Vigia noturno mês 48,00 1.449,93 1.801,97 812,98 4.064,88 195.114,18 1.099,05 637,24 3.186,22 152.938,62 

1.1.14 Técnico segur. 
trabalho

mês 24,00 2.430,42 3.020,53 1.362,74 6.813,68 163.528,38 1.842,26 1.068,17 5.340,85 128.180,35 

Total 1.763.415,52 Total 1.382.238,49 

Diferença entre SUDIC e SINAPI (381.177,03)
Fonte: Orçamento Base da Concorrência Pública nº 03/2014 e Tabelas do SINAPI
(1) Custo conforme Relatório de Composição Analítica enviado pela SUDIC

TABELA A3 – Itens de serviços com a liquidação da despesa antecipada - Contrato nº
18/2014  
                                                                                                                                           Em R$

Boletim de Medição Nº 07 Unidade Polícial Serrinha – SUDIC

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

3.0 Unidade da Polícia Civil Serrinha 27/02/15 ML – A-01 a 09

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos 

Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

3.2.1.3 Instalação do MCC-2P (colocação sobre
radier, grauteamento e)

un 2,0 4.541,71 9.083,42

3.2.17 Transporte ML un 15,0 2.500,00 37.500,00

3.2.18 Instalação ML un 15,0 2.106,04 31.590,56

3.6.1 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 388,29 162,45 63.077,71

3.6.6 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 388,29 88,78 34.472,39

Subtotal - Unidade da Polícia Civil do valor de serviço antecipado no BM 175.724,08

Serviço Local
Data

Medição
Produto

4.0 Unidade da Polícia Militar Serrinha 27/02/15 ML – PMG-01 a 21
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

4.2.22 Transporte ML un 21,0 2.500,00 52.500,00
4.2.23 Instalação ML un 21,0 2.106,04 44.226,79
4.6.2 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré

pintada TP 40esp=0,5mm
m² 554,43 162,45 90.067,15

4.6.3 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 554,43 88,78 49.222,30

Subtotal - Unidade da Polícia Militar do valor de serviço antecipado no BM 236.016,24

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

5.0 Unidade da Polícia Técnica Serrinha 27/02/15 ML – PT-01 a 12

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Item Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

5.2.13 Transporte ML un 12,0 2.500,00 30.000,00

5.2.14 Instalação ML un 12,0 2.106,04 25.272,45

5.6.2 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 318,66 162,45 51.766,32

5.6.3 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 318,66 88,78 28.290,63

Subtotal - Unidade da Polícia Técnica do valor de serviço antecipado no BM 135.329,40

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

6.0 Necrotério Serrinha 27/02/15 ML – N -01 a 10

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Item Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

6.2.11 Transporte ML un 10,0 2.500,00 25.000,00

6.2.12 Instalação ML un 10,0 2.106,04 21.060,38

6.6.2 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 286,87 162,45 46.602,03

6.6.3 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 286,87 88,78 25.468,32

Subtotal - Unidade da Polícia Técnica do valor de serviço antecipado no BM 118.130,65

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

7.0 Administração Serrinha 27/02/15 ML – A -01 a 09

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Item Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

7.2.10 Transporte ML un 9,0 2.500,00 22.500,00

7.2.11 Instalação ML un 9,0 2.106,04 18.954,34

7.3.1 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 220,26 88,78 19.554,68

7.3.2 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 220,26 162,45 35.781,24

Subtotal - Unidade da Administração do valor de serviço antecipado no BM 96.790,26

Total - Unidade Polícial Serrinha (TIPO I) do valor de serviço antecipado no BM - 07 761.990,71
Fonte: Boletins de Medição referentes ao Contrato nº 18/2014
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7ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 7C

TABELA A4 – Itens de serviços com a liquidação da despesa antecipada -  Contrato nº
18/2014 

Em R$
Boletim de Medição Nº 07 Unidade Policial Salinas das Margaridas – SUDIC

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

3.0 Unidade da Polícia Civil Salinas da Margarida 27/02/15  MCC-2P e ML
PCP – 01 a 12

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos 

Item Serviços Unid. Quantidade
Medição

Preço
Unitário

Valor R$

3.2.1.2 Transporte do MCC – 2P un 2,0 9.375,00 18.750,00

3.2.1.3 Instalação  do  MCC-2P  (colocação
sobre radier, grauteamento e)

un 2,0 4.541,71 9.083,42

3.2.17 Transporte ML un 12,0 2.500,00 30.000,00

Item Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

03/02/18 Instalação ML un 12,0 2.106,04 25.272,45

3.6.1 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 314,09 162,45 51.023,92

3.6.6 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 314,09 88,78 27884,91

Subtotal - Unidade da Polícia Civil do valor de serviço antecipado no BM 162.014,70

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

4.0 Unidade da Polícia Militar Salinas da Margarida 27/02/15 ML – PMM-01 a
13

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Item Serviços Unid.
Quantidade

Medição
Preço

Unitário
Valor R$

4.2.14 Transporte ML un 13,0 2.500,00 32.500,00

4.2.15 Instalação ML un 13,0 2.106,04 27.378,49

4.6.2 Telha  Trapezoidal  de  alumínio  pré
pintada TP 40esp=0,5mm

m² 349,15 162,45 56.719,42

4.6.3 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 349,15 88,78 30.997,54

Subtotal- Unidade da Polícia Militar do valor de serviço antecipado no BM 147.595,45

Item Serviço Local
Data

Medição
Produto

5.0 Administração Salinas da Margarida 27/02/15 ML – A -01 a 09

Itens de serviços predecessores a Confecção dos Monoblocos

Item Serviços Unid. Quantidade Medição
Preço

Unitário
Valor R$

5.2.10 Transporte ML un 9 2.500,00 22.500,00

5.2.11 Instalação ML un 9,0 2.106,04 18.954,34

5.3.1 Estrutura  metálica  com  caibros
metálicos e perfil “U” enrijecido

m² 220,26 88,78 19.554,68

Subtotal - Unidade da Administração do valor de serviço antecipado no BM 61.009,02
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Total - Unidade Polícial Serrinha (TIPO I) do valor de serviço antecipado no BM - 07 370.619,17
Fonte: Boletins de Medição referentes ao Contrato nº 18/2014

TABELA A5 - Itens idênticos com preços unitários divergentes da Concorrência Pública
nº 01/2014

Em R$

Item Descrição1 Unid Quant
Preço
Unit.

Preto Total
Variação

%

6.14.18 adaptador (40x1 1/4") un 2,00 22,39 44,78 286,71

7.17.17 adaptador (40x1 1/4") un 2,00 7,30 14,60 0,00

8.17.21 adaptador (40x1 1/4") un 2,00 7,3 14,60 0,00

8.14.11 cabo ctp-apl-50-10 m  1.315,00 9,84 12.938,65 31,02

7.14.11 cabo ctp-apl-50-10 m 310,00 9,84 3.050,18 31,02

6.18.11 cabo ctp-apl-50-10 m 100 7,51 751,00 0,00

6.15.26 caixa de gordura (70x60x60) un  2,00  416,19 832,38 2.673,33

8.18.25 caixa de gordura (70x60x60) un  1,00  15,00 15,00 0,00

9.15.12 caixa sifonada -100x100x50 un  2,00  55,36 110,72 146,70

8.18.16 caixa sifonada -100x100x50 un  3,00  22,44 67,32 0,00

8.18.20 calha de pvc com grelha m  10,00  99,54 995,45 12,75

6.15.16 calha de pvc com grelha m  2,00  88,29 176,58 0,00

15.4 concreto estruturalfck=30mpa,preparo, m3  100,00  578,56 57.856,00 6,02

16.4 concreto estruturalfck=30mpa,preparo, m3  18,00  578,56 10.414,08 6,02

14.9 concreto estruturalfck=30mpa,preparo, m3  8,00  578,56 4.628,48 6,02

14.4 concreto estruturalfck=30mpa,preparo, m3  7,00  578,56 4.049,92 6,02

17.5 concreto estruturalfck=30mpa,preparo, m3 4,85  578,56 2.806,02 6,02

8.2.2.1 concreto estrutural, fck=30mpa, inclusi m3  282,00 578,56 163.153,92 6,02

8.2.1.6 concreto estrutural, fck=30mpa, inclusi m3  67,00 578,56 38.763,52 6,02

7.2.1.6 concreto estrutural, fck=30mpa, inclusi m3  53,00 578,56 30.663,68 6,02

7.2.2.1 concreto estrutural, fck=30mpa, inclusi m3  165,00 545,67 90.035,55 0,00

6.2.2.1 conc. estr., fck=30mpa, inclusive trans m3  14,00 578,56 8.099,84 6,02

6.2.1.5 conc. estr., fck=30mpa, inclusive transp m3  41,00 578,56 23.720,96 0,00

9.2.1.5 conc. estr., fck=30mpa, inclusive transp m3  23,00 578,56 13.306,88 0,00

16.3 fôrma de madeira para fundação, com m3  110,00 67,43 7.417,30 40,01

14.3 fôrma de madeira para fundação, com m3  42,00  66,38 2.787,96 37,83

15.3 fôrma de madeira para fundação, com m3  412,00 48,16 19.841,92 0,00

7.21.51 interruptor, seis seções, 10a-250v mod un 1,00 26,13 26,13 133,77

8.20.38 interruptor, três seções, 10a-250v mod un  7,00  19,76 138,32 75,64

7.21.50 interruptor, três seções, 10a-250v mod un 3,00 19,76 59,28 75,64

8.20.36 interruptor, uma seção, 10a-250v mod un  28,00  11,25 315,00 0,00

6.17.4.1 interruptor, uma seção, 10a-250v mod un  12,00  11,25 135,00 0,00

7.21.48 interruptor, uma seção, 10a-250v mod un 11,00 11,25 123,75 0,00

9.17.4.1 interruptor, uma seção, 10a-250v mod un  9,00  11,25 101,25 0,00

8.18.8 joelho 45º ø100mm un  26,00  39,93 1.038,18 150,97

8.19.4 joelho 45º ø100mm un  18,00 15,91 286,38 0,00

7.18.7 joelho 45º ø100mm un 5,00 15,91 79,55 0,00

6.15.8 joelho 45º ø100mm un  2,00 15,91 31,82 0,00
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Item Descrição1 Unid Quant
Preço
Unit.

Preto Total
Variação

%

7.19.4 joelho 45º ø100mm un 2,00 15,91 31,82 0,00

9.15.7 joelho 45º ø100mm un  2,00 15,91 31,82 0,00

8.18.7 joelho 45º ø50mm un  17,00  15,91 270,47 120,97

6.15.7 joelho 45º ø50mm un  5,00  9,48 47,40 31,66

9.15.6 joelho 45º ø50mm un  1,00  9,48 9,48 0,00

7.18.6 joelho 45º ø50mm un 6,00 7,20 43,20 0,00

13.18 joelho 90º ø 75mm (água) un  10,00  58,61 586,13 132,67

7.19.1 joelho 90º ø75mm un 6,00 25,19 151,14 0,00

8.17.1 joelho azul 90º de ø25 un  118,00  5,46 644,28 5,00

6.14.1 joelho azul 90º de ø25 un  38,00  5,46 207,48 5,00

7.17.1 joelho azul 90º de ø25 un 26,00 5,46 141,96 5,00

13.5 joelho azul 90º de ø25 un  1,00  5,20 5,20 0,00

6.14.12 registro bruto ø 1 1/4" un  1,00  50,03 50,03 462,76

7.17.10 registro bruto ø 1 1/4" un 1,00 8,89 8,89 0,00

8.17.14 registro bruto ø 1 1/4" un  1,00  8,89 8,89 0,00

8.17.11 registro bruto ø 1/2" un  1,00  34,22 34,22 24,61

6.14.9 registro bruto ø 1/2" un  1,00  27,46 27,46 0,00

8.17.12 registro bruto ø 3/4" un  1,00  34,15 34,15 22,05

6.14.10 registro bruto ø 3/4" un  3,00  27,98 83,94 0,00

9.14.6 registro bruto ø 3/4" un  1,00  27,98 27,98 0,00

6.14.5 tê 90 ø32 un  12,00  10,13 121,56 30,37

7.17.5 tê 90 ø32 un 6,00 7,77 46,62 0,00

8.17.5 tê 90 ø32 un  4,00  7,77 31,08 0,00

8.17.22 tubo ø 25mm m  205,18  5,81 1.192,10 13,47

7.17.18 tubo ø 25mm m 25,00 5,81 145,25 13,47

6.14.19 tubo ø 25mm m  64,80  5,12 331,78 0,00

9.14.14 tubo ø 25mm m  12,00  5,12 61,44 0,00

8.17.23 tubo ø 32 mm m  37,70  8,27 311,78 5,21

7.17.19 tubo ø 32 mm m 18,00 8,27 148,86 5,21

6.14.20 tubo ø 32 mm m  20,00  7,86 157,20 0,00

9.14.15 tubo ø 32 mm m  6,00  7,86 47,16 0,00

7.17.14 união ø 1 1/4" un 1,00 28,20 28,20 9,09

8.17.18 união ø 1 1/4" un  1,00  28,20 28,20 9,09

6.14.15 união ø 1 1/4" un  1,00  25,85 25,85 0,00

9.14.8 união ø 3/4" un  3,00  8,89 26,67 5,08

6.14.13 união ø 3/4" un  2,00  8,89 17,78 5,08

8.17.16 união ø 3/4" un  19,00  8,46 160,74 0,00

7.17.12 união ø 3/4" un 1,00 8,46 8,46 0,00

13.8 união ø 3/4" un  1,00  8,46 8,46 0,00
Fonte: Planilha orçamentária da Concorrência Pública nº 01/2014
(1) Descrição completa do item conforme planilha orçamentária licitada
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APÊNDICE 3 – FIGURA
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